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Parcerias com a China beneficiarão
infraestrutura e saúde, diz Lula

Estado de SP responde por quase 40%
dos investimentos chineses no Brasil
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“É polêmico, mas vai a voto”, diz
relator de licenciamento ambiental

Petrobras está determinada
a entregar resultados sólidos

 à sociedade
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,60
Venda:      5,60

Turismo
Compra:   5,65
Venda:      5,83

Compra:    6,26
Venda:       6,26

Esporte
Isabelly Melniski e Lara Kraft são as
campeãs da FIA Girls on Track Brasil
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Lara Kraft, campeã da Júnior

Após um treino no sábado,
10, sob chuva e já no escuro da
noite, no domingo, 11, Dia das
Mães, foram intensamente dis-
putadas a tomada de tempos, as
baterias eliminatórias, a repesca-
gem e as corridas finais das cate-
gorias Kids e Júnior da terceira
edição da FIA Girls on Track Bra-
sil Seletiva de Kart, realizada pela
Comissão Feminina de Automo-
bilismo (CFA) da Confederação
Brasileira de Automobilismo
(CBA) no circuito oficial do
Kartódromo Internacional Al-
deia da Serra, em Barueri (SP).

Venceram Isabelly Mel-
nisky na Kids e Lara Kraft na
Júnior, ambas de São Paulo.
Cada uma foi premiada com o
valor de R$ 30 mil, para serem
aplicados exclusivamente em
investimentos em suas carreiras
de pilotas. Com a ausência de
Letícia Pagy Pereira (RJ), parti-
ciparam da competição 31 das
32 kartistas selecionadas entre
82 inscritas, vindas de Goiás, Pa-
raná, Santa Catarina, São Paulo,
Sergipe, Tocantins e do Chile.

“Estou muito feliz. Estava
focada ao extremo. Foi um dia

muito especial para mim. Eu tor-
cia muito por essa vitória. Foi uma
honra largar em primeiro lugar e
vencer. Minha preparação foi
muito mental, com muitos treinos
e muita dedicação”, diz Isabelly,
que largou da pole position da
categoria Kids, e disputou a Se-
letiva de Kart pela terceira vez.

Largando na segunda posi-
ção na Júnior, Lara participou da
competição pela segunda vez:
“Para vencer, eu pensei muito na
minha estratégia de corrida. Foi
uma felicidade poder estar na Se-
letiva de Kart. Vou investir muito
na minha carreira. Eu espero po-
der evoluir muito com esse prê-
mio. E não é só o dinheiro, o valor
do prêmio, tem a conquista, a au-
torealização”.

Instabilidade - Marcada pela
chuva que caiu no fim da tarde de
sábado em Aldeia da Serra, a Se-
letiva de Kart 2025 ofereceu opor-
tunidade de experiências inéditas
a várias das kartistas seleciona-
das que ainda não tinham experi-
mentado andar nessa condição e
à noite, com o treino de sábado
realizado às 18h, já no escuro.

Um fator que chamou a aten-

ção foi a performance consisten-
te das pilotas, que correram com
karts iguais e sorteados, e a in-
tensa disputa entre elas, decor-
rente de níveis bastante parelhos
de desempenho. Bia Figueiredo,
presidente da CFA, criada em 2023
por Giovanni Guerra, presidente
da CBA, faz um balanço positivo
da terceira FIA Girls on Track Bra-
sil (FIA GOT BR) Seletiva de Kart,
que envolveu a colaboração de
muitas voluntárias em diversas
áreas para sua realização.

Felizes - “Foram mais de três
meses de trabalho na promoção,

na organização com o kartódro-
mo Aldeia da Serra, na integração
com o time de mecânicos de lá, na
equalização dos karts, em uma
longa preparação. Tivemos mu-
danças nas categorias, na premi-
ação e no evento, que envolve
muitas variáveis, e anotamos su-
gestões para o futuro. Estou mui-
to feliz pelo nível de competitivi-
dade que as kartistas demonstra-
ram, com performances muito pa-
recidas. E quero agradecer a todo
mundo que nos ajudou, ao nos-
so grande time de voluntárias, e
aos nossos parceiros e patroci-

nadores” diz Bia, representante
do Brasil no FIA Girls on Track
desde 2021.

A engenheira Rachel Loh,
integrante da CFA e do FIA GOT
BR responsável pela coordena-
ção das competidoras, lembra o
propósito maior desta e de to-
das as outras ações da CFA com
o selo FIA Girls on Track Brasil:
“Fazer essa Seletiva de Kart foi
desafiador, como sempre. Con-
seguimos realizá-la com suces-
so. Estou feliz. As campeãs são
pilotas bem ativas no kartismo
nacional e esperamos que os
prêmios ajudem no desenvolvi-
mento das carreiras delas. É
mais um passo no nosso traba-
lho de incentivar e apoiar a pre-
sença das mulheres em todas as
áreas do automobilismo”.

Patrocínio e apoio – Com
patrocínio da Porto, a FIA Girls
on Track Brasil (FIA GOT BR)
Seletiva de Kart é uma realização
da CBA, do BRB e do FIA Grant
Sport, promovida pela CFA, com
organização da Federação de
Automobilismo de São Paulo
(FASP) e sob supervisão da Co-
missão Nacional de Kart (CNK).

Copa São Paulo Bradesco de Kart

Miguel Silva passa para a terceira posição
 na Rotax Junior Max

Super equilibrado e dispu-
tado, o campeonato da catego-
ria internacional Rotax Junior
Max apresentou o quarto ven-
cedor diferente no último fim de
semana no Kartódromo Granja
Viana. Na quarta rodada tripla
da Copa São Paulo Bradesco
de Kart o piloto Dudu Sala-
monde se deslocou de Miguel
Silva (RodOil/Shield Oil/SOS

Bike Móvel), com quem estava em-
patado na liderança, para assumir iso-
ladamente a ponta do certame com
363 pontos. Enquanto isto, ‘Migue-
lito’ passou para a terceira posição
com 352 tentos, apenas cinco atrás
do vice-líder Francisco Rocha.

“O campeonato está muito equi-
librado e qualquer ocorrência te faz
subir ou descer na competição. E
sei que será assim até a oitava eta-

pa, então, temos que trabalhar e lu-
tar até a 24ª corrida do ano, pois tam-
bém teremos quatro descartes. Va-
mos tentar a recuperação ainda neste
mês”, comentou Miguel Silva, repre-
sentante da equipe Dai Motorsport/
RodOil/Shield Oil/SOS Bike Móvel.

Na tomada de tempos Sala-
monde garantiu a pole position,
enquanto Silva ficou com a quar-
ta marca. Sem conseguir um bom

desempenho na primeira bateria,
Miguel terminou em quinto, mes-
mo com a quarta volta mais rápida.
Largando desta posição na segun-
da prova, quando ocupava a vice-
liderança ‘Miguelito’ teve um con-
tato com outro concorrente e foi
obrigado a abandonar a competi-
ção. Largando do nono posto na
corrida final, mesmo enfrentando o
tráfego Miguel Silva fez a quarta

melhor volta e recebeu a bandei-
rada em quinto. Como não pon-
tuou na segunda bateria por não
ter completado 75% das voltas,
ele ficou apenas com a nona co-
locação na etapa.   

A quinta rodada dupla da
Copa São Paulo Bradesco de
Kart será realizada dia 31 de
maio, novamente no Kartódro-
mo Granja Viana
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Fuvest abre
inscrições

para redução
ou isenção

da taxa
do vestibular

2026
A Fuvest (Fundação Uni-

versitária para o Vestibular) ini-
ciou na segunda (12) as ins-
crições para quem quer pedir
redução ou isenção da taxa de
inscrição para o concurso
vestibular, que é de R$ 211. Os
pedidos de redução ou isen-
ção podem ser feitos até o dia
11 de julho por meio da área
do candidato do site da Fu-
vest, fazer o cadastro e depois
efetuar o login, preencher o
formulário com os dados soli-
citados e anexar versão digi-
talizada de todos os documen-
tos requeridos. Todas as infor-
mações estão disponíveis no
Guia de Inclusão Fuvest 2026.

Os resultados dos pedi-
dos de redução e isenção de
taxa de inscrição serão divul-
gados no dia 4 de agosto e o
prazo para interposição de
recursos será entre 7 e 11 de
agosto.

Podem se candidatar à
isenção ou redução da taxa
aqueles que tiverem cursado
ou concluído todo o ensino
médio em escola do sistema
público de ensino do Brasil,
bem como o ensino médio por
meio de exames nacionais de
certificação, como o Exame
Nacional do Ensino Médio
(Enem) e o Exame Nacional
para Certificação de Competên-
cias de Jovens e Adultos (Enc-
ceja). Também estão aptos a
solicitar o benefício candida-
tos provenientes de escolas
não pertencentes à rede públi-
ca de ensino, mas que mante-
nham educação gratuita; esco-
las pertencentes ao Sistema
Senai, Sesi ou Senac; ou es-
cola particular ou privada,
quando o candidato tiver ob-
tido bolsa de estudos integral
ou superior a 50% do valor da
mensalidade.

A renda de até R$ 2.277
(pessoal bruta do candidato ou
per capita familiar) pode dar
direito à isenção total da taxa
de inscrição, concedida pelo
Conselho Curador, desde que
o candidato atenda às exigên-
cias do regulamento. Faixas de
renda maiores até R$ 4.554 po-
dem dar direito à redução de
50% conforme itens do regu-
lamento. (Governo de SP)
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O projeto de lei (PL) que
cria novo marco para o
licenciamento ambiental no
Brasil é polêmico, há divergên-
cias e tem sido de difícil ser
votado no Senado Federal, dis-
se na terça-feira (13) o relator
do PL 2159/2021, senador
Confúcio Moura (MDB-RO).
Um pedido de vista adiou a
votação da matéria para pró-
xima semana na Comissão de
Meio Ambiente (CMA).

“Não é um relatório unâni-
me. Se fosse unânime, ele te-
ria sido aprovado há mais de
20 anos. Ele é polêmico mes-
mo. Mas só que agora vai fa-
cilitar a votação em plenário.
Deverá ter um mínimo de di-
vergências. Ainda tem mais
uma semana para apreciarmos
alguma emenda que venha a

surgir”, afirmou Confúcio.
Criticado por organizações

ambientalistas, o texto é apoi-
ado pelo presidente do Sena-
do, Davi Alcolumbre (União-
AP), e pela Frente Parlamen-
tar Agropecuária (FPA). A
matéria chegou da Câmara
em 2021 e sofreu uma série
de alterações no Senado, tra-
mitando simultaneamente na
Comissão de Agricultura sob
a relatoria da senadora Tere-
za Cristina (PP-MS), lideran-
ça da FPA.

O senador Confúcio disse
que o relatório apresentado em
novembro era “invotável” de-
vido às divergências com o tex-
to da senadora Tereza Cristina.
Na última sessão da CMA, o
governo pediu 15 dias para ana-
lisar o tema.            Página 6

INSS: saiba como consultar
notificação sobre
 descontos ilegais

O Banco Central (BC) infor-
mou na terça-feira (13) que ain-
da existem R$ 9,13 bilhões em
recursos deixados nas contas
por clientes de instituições fi-
nanceiras. Desse total, pouco
mais de R$ 6,94 bilhões foram
“esquecidos” por 42.133.520

BC informa que brasileiros
têm R$ 9,13 bilhões em

valores para receber
pessoas físicas. Segundo o BC,
o restante, cerca de R$ 2,19 bi,
foram esquecidos por 4.300.668
pessoas jurídicas.

Os valores divulgados se re-
ferem ao mês de março. O balan-
ço mostra ainda que foram devol-
vidos R$ 10,020 bilhões. Página 3
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A PALAVRA - ’Os céus manifestam a glória de Deus e o firma-
mento anuncia a obra das suas mãos’ Salmos 19:1

O estado de São Paulo res-
pondeu, sozinho, por quase
40% dos investimentos anun-
ciados por empresas chineses
no Brasil, entre 2007 e 2023. De
um total de 264 empreendimen-
tos, nada menos que 121 ficam
em território paulista. Os nú-
meros aparecem em relatório do
Conselho Empresarial Brasil-
China (CEBC).

Além disso, a Secretaria de
Desenvolvimento Econômico do
Estado de São Paulo (SDE) apoia,
atualmente, a implantação de di-
versos projetos de empresas chi-
nesas no Estado. Destaque, por
exemplo, para a fábrica da mon-

tadora de veículos GWM, em Ira-
cemápolis, cidade a 165 quilôme-
tros da capital.

“O resultado é consequência
do nosso esforço para promo-
ver o Estado lá fora como o me-
lhor destino para investimentos
na América Latina, o que tem im-
pacto direto na geração de em-
prego e renda em São Paulo,
uma das principais diretrizes do
governador Tarcísio de Freitas”,
diz o secretário de Desenvolvi-
mento Econômico do Estado, Jor-
ge Lima.

A SDE mantém um escritório
em Xangai, administrado pela In-
vestSP (agência de promoção de

investimentos vinculada à pas-
ta). A unidade desenvolve uma
série de ações para promover o
Estado na Ásia. SDE e InvestSP
já promoveram a vinda de mais
de 30 delegações chineses para
São Paulo. Sem falar na partici-
pação em eventos, nas reuniões
com empresários e nas missões
internacionais realizadas pelo
escritório.

“Nosso trabalho inclui mos-
trar tudo o que o ambiente de
negócios de São Paulo tem a ofe-
recer, como a melhor logística do
país, energia limpa, mão de obra
qualificada e os principais cen-
tros de pesquisa e universidades
do país. Além de entender as prin-
cipais demandas dos investido-
res”, explica o presidente da In-
vestSP, Rui Gomes.

As equipes da SDE e da In-
vestSP também fazem a sonda-
gem de mercado de vários proje-
tos do Programa de Parcerias em
Investimentos (PPI-SP) do Go-
verno de SP, executado pela Se-
cretaria de Parcerias em Inves-
timentos (SPI). Por exemplo, o
do Trem Intercidades (TIC) São
Paulo-Campinas, cujo leilão foi
vencido pelo consórcio C2 Mo-

bilidade sobre Trilhos, que con-
ta com a participação da chine-
sa CRRC.

Em 2024, a China foi o segun-
do maior parceiro comercial de
São Paulo, atrás apenas dos Es-
tados Unidos. A corrente de co-
mércio com o país asiático (ex-
portações + importações) chegou
a quase US$ 25 bilhões. (Gover-
no de SP)

Qualifica SP oferece mais de 1,1 mil
vagas em cursos profissionalizantes

gratuitos no estado de SP
O Governo do Estado de São

Paulo, por meio da Secretaria
de Desenvolvimento Econô-
mico (SDE), está com 1.165
vagas abertas para cursos
gratuitos e presenciais de
qualificação profissional do
Qualifica SP, programa volta-
do à introdução ou recoloca-
ção de pessoas no mercado
de trabalho. Os interessados
devem se inscrever pelo site
qualificasp.sp.gov.br até o dia 22
de maio.

A oferta do Qualifica SP con-
ta com aulas presenciais em 29
cidades do estado e serão pro-
movidas por professores do
SEST/SENAT nas unidades da
instituição. Os cursos serão dis-
ponibilizados em três turnos:
manhã (8h às 12h), tarde (13h às
17h) e noite (18h às 22h). Confira

no site do programa mais deta-
lhes sobre os municípios com
cursos disponíveis.

As vagas estão distribuídas
entre duas modalidades do pro-
grama:

Novo Emprego (NE): voltado
a jovens e adultos entre 25 e 59
anos que desejam se qualificar em
uma nova área ou iniciar uma
nova carreira. Os cursos ofereci-
dos são: Almoxarife (20 vagas),
Gestão de Pessoas (80 vagas),
Logística (40 vagas) e Operador
de Empilhadeira (480 vagas).

Meu Primeiro Emprego
(MPE): direcionado a jovens de
16 a 24 anos que buscam a sua
primeira oportunidade no merca-
do de trabalho. Estão disponíveis
os cursos de Auxiliar Administra-
tivo (440 vagas) e Pacote de In-
formática (105 vagas).

A escolha dos cursos foi rea-
lizada após análises das deman-
das de mercado em todo o terri-
tório estadual. O objetivo é fazer
a conexão entre aprendizado e
empregabilidade, oferecendo
treinamento em segmentos em
que há vagas em aberto.

Como se inscrever
As inscrições devem ser re-

alizadas pelo site do programa
até o dia 22 de maio. Podem
participar candidatos alfabeti-
zados, domiciliados no estado
de São Paulo e com idade com-
patível com a modalidade es-
colhida. Caso o número de ins-
critos ultrapasse o número de
vagas, serão priorizadas pes-
soas menores de idade, com de-
ficiência, desempregadas e com
baixa renda.

A convocação será feita por
e-mail, e os selecionados deve-
rão comparecer à unidade esco-
lhida para confirmar a matrícula
nos dias 26 ou 27 de maio.

As aulas têm previsão de iní-
cio para o dia 28 de maio. Para
receber o certificado, o aluno
deve ter ao menos 75% de pre-
sença nas aulas do curso. (Go-
verno de SP)

Serviço
Inscrições para cursos profis-

sionalizantes do Qualifica SP –
Novo Emprego e Meu Primeiro
Emprego

Quantidade de vagas: 1.165
vagas

Formato: Presencial
Inscrições: até 22 de maio
Início das aulas: 28 de maio

(previsão)

SP inscreve até dia 17 para curso
gratuito sobre atendimento à mulher
com deficiência vítima de violência

Ainda dá tempo de se inscre-
ver no curso “O Atendimento à
Mulher com Deficiência Vítima de
Violência”. Promovido pela Se-
cretaria de Estado dos Direitos
da Pessoa com Deficiência (SE-
DPcD), a iniciativa é destinada a
profissionais da rede de apoio,
como promotores, delegados e
assistentes sociais.

As inscrições estão abertas
até o dia 17 de maio e as aulas,
totalmente on-line e gratuitas,
fazem parte da plataforma ‘Es-
cola da Inclusão’, desenvolvi-
da em parceria com a Universi-
dade Virtual do Estado de São
Paulo (Univesp).

“O curso é uma oportunida-
de para que os profissionais da
rede de apoio estejam mais pre-
parados para agir com sensibi-
lidade e conhecimento no aten-
dimento de mulheres com defi-
ciência. Garantindo um atendi-

mento digno, acolhedor e efici-
ente neste serviço que é essen-
cial para nossa sociedade”, afir-
ma Caroline Reis, coordenado-
ra do programa TODAS in-Rede
da Secretaria.

As aulas são divididas em
quatro módulos, no qual os con-
teúdos são gravados, há indica-
ções de material pedagógico e
supervisores, todas ministradas
por profissionais e especialistas
no tema. O curso “O Atendimen-
to à Mulher com Deficiência Víti-
ma de Violência” inclui capacita-
ções sobre marcadores sociais de
gênero e raça, capacitismo, his-
tória da mulher com deficiência,
tipos de deficiência (intelectual,
TEA, auditiva, visual, surdoce-
gueira, física), legislação e tipifi-
cação da violência, escuta quali-
ficada, acessibilidade, tecnologi-
as assistivas e comunicação al-
ternativa, destacando a importân-

cia do trabalho em rede.
Integrando a plataforma Es-

cola da Inclusão, a formação foi
desenvolvida com recursos de
acessibilidade, como Libras e
audiodescrição, e oferece certifi-
cação ao final. As aulas estarão
disponíveis de 24 de maio a 24
de agosto.

Escola da Inclusão
Diante da missão de propor-

cionar um ambiente educacional
acessível e acolhedor para pes-
soas com e sem deficiência, a
escola busca capacitar indiví-
duos para que se tornem agen-
tes de mudança em suas comu-
nidades. O objetivo da Escola
da Inclusão é formar cidadãos
comprometidos com as causas
das pessoas com deficiência,
como a acessibilidade comuni-
cacional, empregabilidade e lide-
rança. A escola é projetada em

ambiente virtual exclusivo da
Univesp para garantir a partici-
pação plena de pessoas com de-
ficiências físicas, auditivas, visu-
ais e intelectuais.

TODAS in-Rede
O programa TODAS in-Rede

foi criado em 2020 e oferece cur-
sos voltados diretamente às
mulheres com deficiência com
temas sobre trabalho, renda,
autonomia financeira, pre-
venção à violência, autoesti-
ma, liderança e direitos afeti-
vos, sexuais e reprodutivos;
e curso de capacitação volta-
do aos profissionais que atu-
am em redes de proteção e li-
dam com mulheres com defi-
ciência que foram ou são víti-
mas de violência. Mais informa-
ções no site https://
pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/
.  (Governo de SP)

Maio começa com municípios
paulistas recebendo mais de
R$ 848 milhões em ICMS

A Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP) realiza o primeiro
dos quatro repasses de ICMS pre-
vistos em maio aos 645 municípi-
os paulistas. Nesta primeira trans-
ferência, as prefeituras recebem
R$ 848,28 milhões, referentes aos
valores arrecadados entre os dias
5 e 9 de maio, e já com desconto
do Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Bá-
sica e de Valorização dos Profis-
sionais da Educação (Fundeb).

A previsão da Sefaz-SP é en-
viar às administrações municipais
um montante de mais de R$ 3,80
bilhões em ICMS neste quinto
mês de 2025.

No primeiro quadrimestre
deste ano, as prefeituras recebe-
ram do Governo do Estado mais
de R$ 15,28 bilhões em ICMS,
conforme tabela abaixo.

O município de Santa Gertru-
des, que fica na região Centro-
Leste do estado, perto de Rio
Claro, conta hoje com uma popu-
lação de pouco mais de 24 mil
habitantes, segundo estimativa

do IBGE. A cidade é conhecida
mundialmente por seu polo cerâ-
mico, sua argila de qualidade e
produtos inovadores no setor de
cerâmica de revestimento. A fa-
bricação de cerâmicas de pisos e
revestimentos em Santa Gertru-
des corresponde a 70% da pro-
dução nacional, que é a terceira
maior do mundo. Nesta terça-fei-
ra, os gertrudenses recebem da
Sefaz-SP mais de R$ 1,4 milhão
em recursos do ICMS.

No quesito cultura local, des-
taque para a Festa do Peão, Ca-
valgada Ecológica, Festa da Cida-
de, Feira do Artesanato em madei-
ra, argila e pedra, além das festas
religiosas em honra à São Joaquim,
o padroeiro da cidade. No campo
do turismo, Santa Gertrudes pos-
sui locais de grande beleza e ri-
queza histórica, preservando o
passado áureo do desenvolvi-
mento cafeicultor, como a Fazen-
da Harmonia, Fazenda Santa Ger-
trudes, Fazenda Paraguassu, que
contam com um grande acervo
histórico, artístico e cultural.

Em 2015, em comemoração ao

centenário da Matriz foi coloca-
da na entrada da igreja uma “Cáp-
sula do Tempo”, que recebeu
objetos que marcaram a história
da paróquia, como exemplares de
jornais, cédulas, documentos e
uma lista com a assinatura de
membros da comunidade. A cáp-
sula será aberta somente em 2115,
após 100 anos.

Os repasses semanais são
feitos sempre até o segundo dia
útil de cada semana, conforme
prevê a Lei Complementar nº 63,
de 11/01/1990. As consultas dos
valores podem ser feitas no site
da Fazenda, no link Acesso à In-
formação > Transferências de
Recursos > Transferências Cons-
titucionais a Municípios.

Os valores semanais transfe-
ridos aos municípios paulistas va-
riam em função dos prazos de pa-
gamento do imposto fixados no
regulamento do ICMS. Dependen-
do do mês, pode haver até cinco
datas de repasses. As variações
destes depósitos oscilam confor-
me o calendário mensal, os pra-
zos de recolhimento e o volume

dos recursos arrecadados.
A agenda de pagamentos

está concentrada em até cinco
períodos diferentes no mês, além
de outros recolhimentos diários,
como por exemplo, os relativos à
liberação das operações com im-
portações.

Os repasses aos municípios
são liberados de acordo com os
respectivos Índices de Participa-
ção dos Municípios, conforme
determina a Constituição Federal,
de 5 de outubro de 1988. Em seu
artigo 158, inciso IV está estabe-
lecido que 25% do produto da ar-
recadação de ICMS pertence aos
municípios, e 25% do montante
transferido pela União ao Estado,
referente ao Fundo de Exportação
(artigo 159, inciso II e § 3º).

Os índices de participação dos
municípios são apurados anual-
mente (artigo 3°, da LC 63/1990),
para aplicação no exercício seguin-
te, observando os critérios estabe-
lecidos pela Lei Estadual nº 3.201,
de 23/12/81, com alterações intro-
duzidas pela Lei Estadual nº 8.510,
de 29/12/93.  (Governo de SP)

CÂMARA
Começou ontem [13 maio 2025] o 3º Laboratório de Boas Práti-

cas dos Tribunais de Contas, realização do TCM paulistano -
presidido pelo ex-vereador e conselheiro Domingos Dissei, com
João Antonio, Roberto Braguim, Eduardo Tuma ...

.
(São Paulo)
... e Ricardo Torres; da Atricon - Associação dos Tribunais de

Contas do presidente Edilson de Sousa Silva e do Instituto Rui
Barbosa - do presidente Edilberto Pontes. Em tempos de controles
externos abalados [com o atual caso INSS] ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
... pode ser um testemunho de que quando homens e mulheres

têm caráter suficiente pra fazer o que devem fazer com alguma
ética pessoal [depois cristã] e algum caráter definido, é possível
demonstrar que é que pode ser realizado ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
... um dos mais difíceis trabalhos conjuntos, uma vez que as

áreas que se encontram com a política [partidária e das empresas
[ainda que parceiras] que são interessadas [como em todo o mun-
do] nos seus lucros. Em tempo : ...

.
GOVERNO (São Paulo)
... A edição de hoje, literalmente invadiu os tópicos do parla-

mento e prefeitura paulistana porque é por lá que saem os
indicados(as) pelas 2 Casas. Idem ALESP e governo paulista, por-
que também é por lá que saem os indicados(as) ...

.
CONGRESSO (Brasil)
... Finalmente, não podemos deixar de citar de todos os demais

Tribunais de Contas, além do Tribunal de Contas da União, até
porque os(as) indicados serão chamados de ministros e terão liga-
ções, tanto ao Senado como Câmara Deputados(as)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Só na sua 3ª fala, na Assembleia Geral da ONU em 2025 é que

Lula vai sentir se terá mesmo o apoio total do chinês Xi Jinping e
do russo Putin, com quem fechou acordos. Eles são ‘eternos’,
enquanto o Lula (dono do PT) tem que ser reeleito

.
PARTIDOS (Brasil)
Político que nunca trocou de legenda [desde o PMDB], o ex-

presidente [do MDB e da República] Michel Temer filiou-se ao
partido em 1981. Conforme publicamos desde 2019, o pai do Mi-
chelzinho só estaria candidato a continuar sendo feliz

.
JUSTIÇAS (Brasil)
No Direito Previdenciário, o que tá acontecendo com milhares

de aposentados(as) pelo INSS é Apropriação Indébita [sem auto-
rização] de parte dos seus ganhos. No Direito Criminal, é estelio-
nato e também falsificação de documentos

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal

CESAR
 NETO

www.jornalistacesarneto.com



Petrobras está determinada a entregar
resultados sólidos à sociedade

QUARTA-FEIRA, 14 DE MAIO DE 2025 Nacional
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

A presidente da Petrobras,
Magda Chambriard, disse na ter-
ça-feira (13) que a companhia está
determinada a entregar resulta-
dos sólidos e pujantes para a
sociedade brasileira, ao comen-
tar os resultados do primeiro tri-
mestre de 2025.

A Petrobras anunciou na se-
gunda-feira (12) um lucro líquido
de R$ 35 bilhões (US$ 6 bilhões)
no primeiro trimestre do ano.

Segundo a executiva, o lucro
seria de US$ 4 bilhões se não
houvesse a valorização cambial

que adicionou US$ 2 bilhões ao
resultado.

“Entregamos um resultado
melhor do que ano passado,
com um preço do petróleo bas-
tante pior. Os resultados finan-
ceiros e operacionais evidenci-
am a capacidade técnica da Pe-
trobras”, disse.

Magda acrescentou que o
campo de pré-sal de Búzios vai
produzir mais do que muito país
produtor e talvez chegue a 2 mi-
lhões de barris por dia.

“A Petrobras entrega 31% da

energia primária consumida no
país”, afirmou.

Os investimentos da estatal
atingiram R$ 23,7 bilhões (US$ 4,1
bilhões), concentrados em pro-
jetos do pré-sal nos campos de
Búzios e Atapu, no pré-sal da
Bacia de Santos, na costa do Rio
de Janeiro.

O Conselho de Administração
da Petrobras aprovou o paga-
mento de dividendos e juros so-
bre capital próprio no valor de R$
11,72 bilhões, como antecipação
da remuneração aos acionistas

relativa ao exercício de 2025.

Petroleiros
Ao comentar o lucro da Pe-

trobras, o coordenador-geral da
Federação Única dos Petroleiros
(FUP), Deyvid Bacelar, disse que
o crescimento de 33,6% nos in-
vestimentos totais da Petrobras
no primeiro trimestre deste ano
em comparação com igual perío-
do do ano passado, que passa-
ram de US$ 3 bilhões para US$ 4
bilhões, demonstra o apetite da
companhia em atuar em novas

fronteiras exploratórias, na manu-
tenção da curva de produção e
em ampliar sua eficiência opera-
cional.

“No entanto, é preciso avan-
çar também em investimentos em
novas rotas tecnológicas de bai-
xo carbono, quesitos estratégi-
cos que ficaram a desejar, visto
que as inversões em gás e ener-
gia de baixo carbono caíram
48,9% nos últimos 12 meses”,
cobrou o sindicalista.

Ele alertou para a necessida-
de de mudanças urgentes na po-

lítica de distribuição de dividen-
dos da empresa.

“Se por um lado é essencial
que a companhia avance no sen-
tido de sua eficiência operacional
e geração de valor, a manutenção
na distribuição de vultosos divi-
dendos pode representar um ris-
co para a garantia de investimen-
tos de longo prazo necessários,
em especial na transição energé-
tica, ou ainda para enfrentar a vo-
latilidade de uma geopolítica glo-
bal em transformação”, avaliou
Bacelar. (Agência Brasil)

O Banco Central (BC) infor-
mou na terça-feira (13) que ainda
existem R$ 9,13 bilhões em recur-
sos deixados nas contas por cli-
entes de instituições financeiras.
Desse total, pouco mais de R$
6,94 bilhões foram “esquecidos”
por 42.133.520 pessoas físicas.
Segundo o BC, o restante, cerca
de R$ 2,19 bi, foram esquecidos
por 4.300.668 pessoas jurídicas.

Os valores divulgados se re-
ferem ao mês de março. O balan-
ço mostra ainda que foram devol-
vidos R$ 10,020 bilhões. Desse
montante, R$ 7,39 pertenciam a
26.999.562 pessoas físicas e R$
2,62 bi a 2.692.387 empresas.

O Sistema de Valores a Rece-
ber é uma plataforma que permite
aos cidadãos e empresas consul-
tarem se possuem dinheiro es-
quecido em bancos e outras ins-
tituições fiscalizadas pelo BC.
Caso o resultado seja positivo, é
possível solicitar a devolução.

Não precisa pagar nada para
consultar e solicitar os valores.
O serviço do BC é 100% gratuito.

Para consultar se você tem
dinheiro esquecido em banco ou

BC informa que
brasileiros têm

R$ 9,13 bilhões em
valores para receber

em outra instituição financeira
basta acessar o site
valoresareceber.bcb.gov.br/pu-
blico.

Não precisa fazer login. Basta
informar seu CPF e sua data de
nascimento ou o CNPJ e a data de
abertura da empresa, inclusive para
empresas encerradas.

Também é possível consultar
valores de pessoa falecida, infor-
mando o CPF e data de nascimen-
to dela.

O dinheiro pode ser resgata-
do de duas formas: a primeira é
entrando diretamente em conta-
to com a instituição responsável
pelo valor e solicitar o recebimen-
to; a segunda é fazendo a solici-
tação pelo sistema de valores a
receber.

Para resgatar os valores, há a
necessidade da Conta Gov.Br ní-
veis prata ou ouro com verifi-
cação em duas etapas habilita-
da. Após esses procedimen-
tos, o usuário poderá selecio-
nar sua chave Pix (não pode ser
uma chave aleatória) e solici-
tar o resgate normalmente.
(Agência Brasil)

Projeto “implode” licenciamento
ambiental no Brasil, diz especialista

O Projeto de Lei (PL) 2159/
2021 que cria um marco para o
licenciamento ambiental, em tra-
mitação no Senado, “implode” o
processo de licenciamentos no
Brasil e seria o maior retrocesso
ambiental em 40 anos, avaliou a
coordenadora de políticas públi-
cas do Observatório do Clima,
Suely Araújo.

Segundo a especialista, as
mudanças realizadas no Senado
não resolveram os problemas do
texto que chegou da Câmara, ain-
da em 2021.

“Essa proposta, se aprovada
como está, significará o maior re-
trocesso na legislação ambiental
dos últimos 40 anos, desde a
Constituição. Ela realmente im-
plode com o licenciamento ambi-
ental no Brasil. A maior parte dos
licenciamentos vai ficar na forma
de Licença por Adesão e Com-
promisso (LAC). Isso significa,
na prática, um autolicenciamen-
to”, disse à Agência Brasil.

Suely Araújo sustenta que o
LAC não prevê estudos ambien-
tais pelo empreendedor.

“Você só faz um documento
descrevendo o empreendimento.
E você não apresenta alternati-
vas técnicas e locacionais, que
estão na essência da avaliação
de impactos ambientais. Você
só descreve o que quer fazer”,
acrescentou, destacando que o
licenciamento é a principal fer-
ramenta para a prevenção de da-
nos ambientais.

Relatores
O Projeto de Lei 2.159 tramita

de forma simultânea nas comis-
sões de Meio Ambiente (CMA)
e de Agricultura (CRA) do Sena-
do. A matéria tem uma relatoria
dividida entre o senador Confú-
cio Moura (MDB-RO) e a sena-
dora Tereza Cristina (PP-MS) com
apoio do presidente do Senado,
Davi Alcolumbre (União-AP).

Ao justificar o LAC, os rela-
tores afirmam que será realizada
uma fiscalização por amostragem
dos empreendimentos com licen-
ça ambiental simplificada e que
não será autorizada a LAC no
caso de supressão de vegetação
nativa.

A expectativa é que a matéria
seja aprovada nas duas comis-
sões na próxima semana antes de

ir ao plenário do Senado. O sena-
dor Confúcio Moura admite que
a proposta é polêmica e que tem
divergências, mas acredita na
capacidade de aprovação.

“Esse projeto é necessário
para o Brasil, que tem uma para-
fernália de normas em várias ins-
tâncias. Se uma obra é proposta
em Minas Gerais, ela não tem as
mesmas normas que no Pará. O
objetivo dessa legislação é uma
padronização para poder eliminar
essa série de normas, muitas de-
las até divergentes entre os esta-
dos, no sentido de pacificação”,
disse o senador na CMA na ter-
ça-feira (13).

Porte e impacto
A coordenadora do Observa-

tório do Clima, Suely Araújo, cri-
tica o texto por permitir o licenci-
amento na modalidade LAC para
empreendimentos de portes e
potencial poluidor pequenos e
médios, só excluindo os de gran-
de impacto ambiental.

“Os grandes empreendimen-
tos não pegam nem 10% dos pro-
cessos. Ou seja, 90% dos proces-
sos de licenciamento no Brasil
vão passar a ser um apertar de
botão e a licença está impressa.
É isso que eles estão fazendo. Os
empreendimentos que têm EIA
[Estudo de Impacto Ambiental],
que eles estão excluindo da LAC,
são aqueles empreendimentos
gigantes”, disse.

Ela cita as barragens de Mari-
ana e Brumadinho, que romperam
em Minas Gerais (MG), como
exemplos de empreendimentos de
médio porte. “Grande parte dos
empreendimentos minerários, que
são muito impactantes, não são
classificados como grande porte
e grande impacto”, completou.

Autoridades e comunidades
A especialista do Observató-

rio do Clima criticou ainda o tex-
to por reduzir a competência e as
atribuições de autoridades e ins-
tituições públicas no processo de
licenciamento, a exemplo do
ICMBio, da Funai e do Ipham, o
que deve afetar comunidades
quilombolas e indígenas.

“Só será consultada a autori-
dade ligada aos quilombolas se
o território estiver titulado ou
quando a terra indígena estiver

homologada. Só uma pequena
parte dos territórios quilombolas
são titulados”, comentou Suely
Araújo.

Segundo a especialista, o
Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade
(ICMBIO) perderia o poder de
veto que tem atualmente. “Do jei-
to que está no texto, o ICMBIo é
ouvido, mas ele não tem mais
poder de veto. Então, o ICMBIo
é muito enfraquecido, assim
como outros órgãos gestores de
áreas protegidas”, acrescentou.

Segundo o relatório do sena-
dor Confúcio, são definidas pre-
missas desburocratizadoras para
a participação das autoridades
envolvidas no processo de lici-
tação, entre outras premissas, a
participação “deve ocorrer em
prazos estabelecidos; não obs-
ta, no caso de sua ausência no
prazo estabelecido, a continuida-
de da tramitação do processo de
licenciamento ambiental nem a
expedição da licença”.

Agropecuária
Outra crítica à proposta é a

exclusão de licenciamento para
atividades agropecuárias. O re-
lator, senador Confúcio, argu-
mentou que os licenciamentos
variam de acordo com o tamanho
do empreendimento agropecuá-
rio e do impacto ambiental.

“O pessoal vai falar que ‘pas-
sou a boiada’. Nós colocamos as
tipologias dos empreendimentos
bem definidos. Por exemplo, do
agro, um fazendeiro que vai con-
finar 10 bois tem um procedimen-
to. Um que vai confinar 50 mil
bois, tem outro procedimento. É
pela característica do empreendi-
mento e o potencial poluidor”,
explicou.

A ambientalista Suely Araújo
diz que o projeto é “a mãe de to-
das as boiadas” e que a exigên-
cia de licenciamento é apenas
para a pecuária intensiva, sendo
permitida a isenção da licença
para a pecuária extensiva – que
se utiliza de grandes áreas de
pastagem.

Ao negarem emendas que
pretendiam incluir a pecuária ex-
tensiva entre as com licenciamen-
to obrigatório, os relatores justi-
ficaram que “as atividades agro-
pecuárias, no tocante à supres-

são de vegetação nativa e regu-
lamentos do CAR, já são muito
bem reguladas pelo Código Flo-
restal, sendo desnecessário im-
putar ao produtor rural um ônus
adicional”,

O relator Confúcio diz ainda
que a dispensa de licenciamento
ambiental para agropecuária
“não exime o empreendedor de
obter, quando exigível, autoriza-
ção de supressão de vegetação
nativa, outorga dos direitos de
uso de recursos hídricos ou de
outras licenças, autorizações ou
outorgas exigidas em lei”.

Melhorias
Os senadores reclamam que

os processos licitatórios no Bra-
sil são lentos, cheios de regras
contraditórias, e que dificultam o
desenvolvimento econômico,
como destacou o senador Zequi-
nha Marinho (Podemos-PA).

“Não tem país que dê conta
de se desenvolver com esse tipo
de morosidade. Ninguém quer
fazer nada de forma irresponsá-
vel, mas chega um ponto que a
coisa fica inviável. Você não pode
fazer uma ferrovia porque não
pode fazer a ferrovia. Você não
pode fazer uma hidrovia porque
não pode. Uma coisa assim é in-
sana”, destacou.

A coordenadora do Observa-
tório do Clima, Suely Araújo, re-
conhece os problemas do licen-
ciamento, mas avalia que as mu-
danças propostas pelo parlamen-
to não resolvem problemas ope-
racionais.

“Temos problemas? Temos.
Os processos demoram e poderi-
am ser mais previsíveis. A gente
pode discutir uma série de me-
lhorias procedimentais. No lugar
de garantir mais pessoal para re-
alizar os licenciamentos, você
começa a transformar o licencia-
mento em um apertar de botão.
Essa é a distorção”, respondeu.

Apesar de apontar que as
equipes responsáveis pelos li-
cenciamentos são pequenas, os
principais problemas seriam rela-
cionados a estudos mal-feitos.
“Sejam empreendedores públi-
cos ou privados, os estudos são
insuficientes, incompletos, que
levam o processo a ter anos de
duração”, finalizou. (Agência
Brasil)

A Polícia Federal (PF) defla-
grou na terça-feira (13) a Ope-
ração Face Off para desarticu-
lar uma associação criminosa
especializada em fraudar con-
tas digitais vinculadas à plata-
forma Gov.br.

Em nota, a corporação in-
formou que o grupo utilizava
técnicas avançadas de altera-
ção facial para burlar sistemas
de autenticação biométrica.

“As investigações revela-
ram que os criminosos simula-
vam traços faciais de terceiros
para obter acesso indevido às
contas digitais das vítimas, as-
sumindo o controle total dos

PF investiga fraudes
em contas vinculadas
à plataforma Gov.br

perfis e, consequentemente, de
serviços públicos e informações
pessoais sensíveis.”

Foram cumpridos cinco
mandados de prisão temporária
e 16 mandados de busca e apre-
ensão, expedidos pela Justiça
Federal de Brasília, nos seguin-
tes estados: São Paulo, Minas
Gerais, Ceará, Paraíba, Mato
Grosso, Santa Catarina, Paraná,
Rio de Janeiro e Tocantins.

De acordo com a PF, os in-
vestigados podem responder
pelos crimes de invasão de dis-
positivo informático qualifica-
da e associação criminosa.
(Agência Brasil)

Investigado por fraudar INSS já foi
condenado por golpe similar no DF

 Duas empresas de telemarke-
ting que prestavam serviços a or-
ganizações sociais implicadas no
esquema de descontos ilegais em
benefícios previdenciários do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social
(INSS) pertencem a um empresá-
rio já condenado em primeira ins-
tância, no Distrito Federal, por
práticas semelhantes.

Domingos Sávio de Castro
consta como um dos donos das
operadoras de call center Callvox
e Truetrust Call Center. Entre os
nomes dos sócios da TrueTrust
aparece, além do de Castro, o de
Antonio Carlos Camilo Antunes,
o chamado Careca do INSS. A
quem o Ministério Público Federal
(MPF) se refere como o “[aparen-
te] epicentro da corrupção ativa”
que levou a Polícia Federal (PF) e a
Controladoria-Geral da União
(CGU) a realizarem, no último dia
23, a Operação Sem Desconto.

Conforme a Agência Brasil
apurou, em dezembro de 2018, ou
seja, seis anos e meio antes dos
órgãos federais de controle defla-
grarem a Operação Sem Descon-
to para aprofundar investigações

sobre fraudes na cobrança das
mensalidades associativas em ní-
vel nacional, Castro foi um dos
alvos da Operação Strike, da Polí-
cia Civil do Distrito Federal.

Inicialmente, a apuração dis-
trital mirava uma organização cri-
minosa que aplicava golpes dos
precatórios a servidores distritais
aposentadas (a maioria, idosos),
mas ao analisar as provas recolhi-
das em endereços residenciais e
comerciais dos suspeitos, os in-
vestigadores encontraram “ele-
mentos indicativos” de outras
fraudes.

Com Castro, os policiais que
participavam da Operação Strike
afirmaram ter apreendido um do-
cumento de 34 páginas, com mais
de mil registros de servidores pú-
blicos distritais (nomes, CPFs,
datas de nascimento, órgãos aos
quais pertencem, número de ma-
trícula e endereço completo), além
de uma mídia DVD-R, contendo
arquivos com informações pesso-
ais e funcionais de servidores
públicos.

Segundo consta no processo
ao qual a Agência Brasil teve aces-

so, os investigadores também en-
contraram documentos timbrados
de uma das entidades já investi-
gadas por suspeita de fraudes
com precatórios.

Entre os papeis, havia apon-
tamentos de que a mesma entida-
de pagou comissão a Castro pela
captação de novos associados,
dos quais a entidade cobrava
mensalidades descontadas direta-
mente dos benefícios previdenci-
ários das vítimas.

No decorrer do processo, qua-
tro vítimas apontaram Castro
como sendo “a pessoa que apli-
cou o ardil contra elas, culminan-
do em débitos [não autorizados]
em suas folhas de pagamento”, em
favor de uma entidade de classe.

Uma das vítimas, então com
80 anos, afirmou que, ao se apre-
sentar, Castro lhe ofereceu servi-
ços de saúde prestados por uma
associação para a qual trabalha-
va. A idosa contou que Castro fre-
quentou sua casa entre 2017 e
2020 e que, por isso, já o conside-
rava como um “amigo”, tendo as-
sinado vários documentos que ele
apresentava. Só algum tempo de-

pois ela identificou os descontos
em seu benefício, em favor de mais
de uma entidade.

A filha de outra vítima de-
monstrou que, desde 2008, sua
mãe teve descontos não autoriza-
dos. Segundo a depoente, os des-
contos começaram após Domin-
gos Sávio de Castro vender um
suposto seguro de vida para sua
mãe, que morreu em janeiro de
2015, sem nunca conseguir rea-
ver os valores devidos.

Após a mãe falecer, a filha en-
controu Castro ‘na rua’ e questio-
nou acerca do seguro de vida que
ele havia feito. Na ocasião, Castro
teria dito que “não saberia o que
poderia ser feito” e que poderia
pagar apenas o “auxílio funeral”,
em valor próximo a R$ 3 mil. Contu-
do, não providenciou nada.

No decorrer do processo, a
defesa de Castro sustentou que
ele jamais integrou o quadro de
funcionários das associações in-
vestigadas no Distrito Federal,
bem como “nunca teve papel de
vendedor dos benefícios oferta-
dos pelas associações, o que foi
confirmado pelos demais denun-

ciados em seus depoimentos”.
Apesar disso, em novembro de

2023, três anos após a apresenta-
ção da denúncia, o juiz Marcio
Evangelista Ferreira da Silva con-
denou Castro e outras 16 pessoas.

“A culpabilidade está caracte-
rizada. As investigações apontam
que Domingos atua na organiza-
ção criminosa investigada na Ope-
ração Strike como ‘corretor’, prati-
cando efetivamente o ardil na resi-
dência das vítimas”, sentenciou o
magistrado, referindo-se às acusa-
ções contra Castro, condenado por
estelionato a três anos e 11 meses
de reclusão em regime aberto.

Os condenados em regime
aberto podem trabalhar ou exercer
outra atividade sem vigilância, mas
devem se recolher à noite e em dias
de folga. Na sentença à época, o
juiz entendeu que “é socialmente
recomendável que o denunciado
cumpra penas alternativas ao in-
vés de ser segregado”.

A promotora de Justiça que
atuou no processo, Fabiana Gius-
ti, concedeu entrevista à Agência
Brasil na terça-feira (12). Ela refor-
çou que, anos antes de figurar

como dono de empresas investi-
gadas, Domingos Sávio de Cas-
tro atuou como “falso corretor”
no Distrito Federal.

“Ele era um dos réus que atu-
avam como corretores do esque-
ma. Havia as pessoas que se
revezavam à frente de entida-
des de fachada e havia os cor-
retores. Em geral, eram estes
que iam até às vítimas e as en-
ganavam em troca de comis-
sões. Via de regra, eles recebi-
am o valor das duas primeiras
mensalidades [cobradas das
vítimas] e um percentual de
10% a 15% de tudo o que era
descontado posteriormente”,
disse Fabiana.

A Agência Brasil não con-
seguiu contato com Castro. O ad-
vogado que o representa no pro-
cesso que tramita na Justiça do
Distrito Federal, Eduardo Teixei-
ra, afirmou que está recorrendo da
condenação em primeira instância,
e que seu cliente não o procurou
para tratar do fato de ser citado
pela PF no âmbito da recente Ope-
ração Sem Desconto. (Agência
Brasil)



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023 Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 4 QUARTA-FEIRA, 14 DE MAIO DE 2025
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0004954 
20.2022.8.26.0099 MM Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Bragança 
Paulista/SP, Dr. André Gonçalves Souza, na forma da lei etc. FAZ SABER a ANTO-
NIO CARLOS COSTA NEGRAES, CPF/MF 024.895.468-72, que contra si foi inicia-
do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, requerido por ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIE-
TÁRIOS DO LOTEAMENTO RESIDENCIAL E AERONÁUTICO DO AERÓDROMO 
VALE ELDORADO, alegando, em síntese, que o requerido inadimpliu integralmente 
o acordo celebrado no processo 00023220.2012.8.26.0099, perfazendo o débito, até 
21/11/2022, o valor de R$ 1.215.248,04 (um milhão, duzentos e quinze mil, duzentos e 
quarenta e oito reais e quatro centavos). Encontrando-se o requerido em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada sua INTIMAÇÃO por edital, para que, no prazo de 15 
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do edital, pague o valor indicado no de-
monstrativo discriminado e atualizado do crédito, a saber, R$ 1.863.014,66 (um milhão, 
oitocentos e sessenta e três mil, quatorze reais e sessenta e seis centavos) acrescido 
de custas, se houver. Fica a parte executada fica advertida de que, transcorrido o 
prazo previsto no art. 523 do CPC, sem o pagamento voluntário, se iniciará o prazo de 
15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. E, ainda, que não ocorrendo pagamento voluntário 
no prazo do art. 523 do CPC, o débito será acrescido de multa de 10% e, também, 
de honorários de advogado de 10%. E para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital, com prazo de 30 
dias, que será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73) 
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da 
Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua 
Vitorino Carmilo, 576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi 
prenotado sob o nº 549.450, em 18 de fevereiro de 2025, o Requerimento 
feito por GISELE HARU FUJIWARA, brasileira, arquiteta, RG nº 8.489.229-
SSP/SP, CPF/MF nº 066.603.428-18, e seu marido RICARDO LEÃO DE 
ANDRADE, brasileiro, arquiteto, RG nº 8.417.715-9-SSP/SP CPF/MF nº 
028.352.928-88, residentes e domiciliados nesta Capital na Rua Professor 
Carlos de Carvalho nº 54, apartamento 71, no Itaim Bibi, CEP 04531-080, 
objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do apartamento nº 3, no térreo 
ou 1º pavimento; e vaga na garagem coletiva, ambos do “Edifício Cristina 
Lucia”, situado na Rua Brasílio Machado nº 104, no 11º Subdistrito - Santa 
Cecília, objeto das matrículas nsº 98.171 e 14.668, deste Serviço Registral. 
Em observância à previsão legal contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei 
Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos 
itens 416 a 425.1 do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 
65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a 
não apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará 
anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, 
do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados 
poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do 
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência do 
referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer a este 
Serviço Registral , de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 
horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente 
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação 
vigente, acima mencionada, os quais poderão se manifestar em 15 ( quinze 
) dias contados da data da publicação deste Edital. E para que chegue ao 
conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não venham de 
futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que será publicado 
em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo. São 
Paulo, 29 de abril de 2025. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).

TB Comércio de Presentes S.A
CNPJ nº 08.613.254/0009-44 - NIRE 35.300.585.992

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

ATIVO 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante 154.830 117.544
Caixa e equivalentes de caixa 9.815 6.645
Contas a receber de clientes 69.782 51.117
Estoques 58.006 52.800
Impostos a recuperar 494 1.265
Adiantamentos 15.292 5.215
Outros ativos 1.441 502
Ativo não circulante 95.638 75.495
Depósitos judiciais 277 255
Investimentos - 8.835
Partes relacionadas 25.176 17.343
Imobilizado 62.320 42.995
Intangível 7.865 6.067
Total do ativo 250.468 193.039

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante 84.782 50.717
Fornecedores 12.178 15.636
Impostos e contribuições 
 a recolher 12.677 8.783
Obrigações trabalhistas 
 e previdenciárias 10.267 7.747
Adiantamento de clientes 9.789 10.649
Dividendos & JCP a pagar 1.523 3.776
Partes relacionadas 10.366 3.430
Empréstimos e financiamentos 27.982 -
Outros passivos - 696
Passivo não circulante 38.214 949
Empréstimos e financiamentos 38.214 -
Impostos e contribuições 
 a recolher - 949
Patrimônio líquido 127.472 141.373
Capital social 126.748 105.705
Reserva de capital - 36.594
Reserva legal 726 253
Resultado acumulados (2) (916)
Outros resultados abrangentes - (263)
Total do passivo 
 e patrimônio líquido 250.468 193.039

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva de lucros Resultado 
abrangente

Resultados 
acumulados

Total 
geralReserva legal Retenção de lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2022 53.350 36.594 253 2.178 (1) - 92.374
Aumento de capital 52.355 - - - - - 52.355
Lucro do exercício - - - - - 6.705 6.705
Constituição de reserva legal - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (2.178) - - (2.178)
Outros resultados abrangentes - - - - - - -
JSCP provisionados - - - - - (7.621) (7.621)
Variação cambial em investidas - - - - (262) - (262)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 105.705 36.594 253 - (263) (916) 141.373
Aumento de capital 36.594 (36.594) - - - - -
Redução de capital (15.551) - - - - - (15.551)
Lucro do exercício - - - - - 18.327 18.327
Constituição reserva legal - - 473 - - (473) -
Dividendos provisionados - - - - - (7.736) (7.736)
JSCP provisionados - - - - - (8.941) (8.941)
Variação cambial em investidas - - - - 263 (263) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 126.748 - 726 - - (2) 127.472

DEMONSTRAÇÕES DO 
RESULTADO ABRANGENTE

31/12/2024 31/12/2023
Lucro do exercício 18.327 6.705
Outros componentes do resultado abrangente
Variação cambial de sobre controladas

 no exterior (Ajuste de conversão) - (262)

Resultado abrangente do exercício 18.327 6.443

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 18.327 6.705
Ajustes ao lucro: Perdas estimadas com 
 crédito de liquidação duvidosa - (359)
Equivalência patrimonial 4.197 3.904
Depreciação e amortização 5.638 3.437
Lucro ajustado 20.116 13.687
Variações nos ativos e passivos:
Aumento/Redução em contas a receber (18.665) (15.463)
Aumento/Redução em estoques (5.206) (7.332)
Aumento/Redução em outros ativos (939) (57)
Aumento/Redução depósitos judiciais (22) (8)
Aumento/Redução em impostos a recuperar 771 1.420
Aumento/Redução em despesas antecipadas (10.077) (1.999)
Aumento/Redução em fornecedores (3.175) 6.729
Aumento/Redução em impostos 
 e contribuições a recolher 4.023 2.878
Aumento/Redução em obrigações 
 trabalhistas e previdenciárias 2.520 2.418
Aumento/Redução em 
 adiantamento de clientes 536 1.139
Aumento/Redução em outros passivos (367) (179)
Caixa líquido (aplicado) gerado nas 
 atividades operacionais (10.485) 3.233

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento/Redução em partes relacionadas (7.833) (14.096)
Aumento/Redução em investimentos 8.835 (12.292)
Aplicações financeiras de longo prazo - 11.273
Aquisições líquidas de bens do ativo 
 imobilizado e intangível (26.761) (33.188)
Baixas no ativo imobilizado (723) 49
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (26.482) (48.254)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital (19.387) 52.355
Empréstimos e financiamentos 62.766 3.430
Aumento/Redução em dividendos 
 & JCP a pagar (18.911) (6.293)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de financiamento 24.468 49.492
Aumento líquido (redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa (12.499) 4.471
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 6.645 2.174
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício 9.815 6.645
Aumento líquido (redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa 3.170 4.471

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida de venda de mercadorias 247.112 168.563
Custo das mercadorias vendidas (71.990) (48.513)
Lucro bruto 175.122 120.050
Despesas com pessoal (62.695) (46.450)
Marketing e publicidade (13.929) (12.135)
Amortização e depreciação (5.622) (3.256)
Despesas gerais e administrativas (61.456) (53.198)
Resultado de equivalência patrimonial (3.528) (3.904)
Outras despesas e receitas (1.708) 7.130
Resultado operacional 26.184 8.237
Receitas financeiras 1.645 3.160
Despesas financeiras (5.611) (1.027)
Resultado financeiro - Líquido (3.966) 2.133
Resultado antes do IR e da CS 22.218 10.370
IR e CS - Corrente (4.840) (2.716)
IR e CS - Diferido 949 (949)
Lucro do exercício 18.327 6.705
Lucro por ação (R$) 1,03 12,60

DIRETORIA
Virgilio Artur de Castro Cunha Junior 

 Presidente
Silvia Cristina de Mello Silva 
Contadora -CRC-1SP-201601

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 10.496 7.856 10.366 7.832
Ajustes ao lucro:
Equivalência patrimonial (11.067) (7.828) - -
Juros sobre empréstimos - - 4.716 -
Depreciação e amortização - - 7.961 386
Prejuízo ajustado (571) 28 23.043 8.218
Variações nos ativos e passivos:
Aumento/Redução em contas a receber - - (20.542) (52.319)
Aumento/Redução em estoques - - (33.445) (69.612)
Aumento/Redução em outros ativos (266) (10) 3.701 (2.057)
Aumento/Redução depósitos judiciais - - (22) (255)
Aumento/Redução em impostos 
 a recuperar (43) - 291 (1.431)
Aumento/Redução em despesas 
 antecipadas - - (1.694) (9.537)
Aumento/Redução em fornecedores (19) 19 (5) 18.487
Aumento/Redução em impostos 
 e contribuições a recolher 17 - 3.376 11.051
Aumento/Redução em obrigações 
 trabalhistas e previdenciárias (3) 3 3.196 9.062
Aumento/Redução em adiantamento 
 de clientes - - (819) 10.649
Aumento/Redução em outros passivos - 307 467 1.048
Caixa líquido (aplicado) gerado 
 nas atividades operacionais (885) 347 (22.453) (76.696)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento/Redução em partes relacionadas (8.572) 36 - -
Aumento/Redução em investimentos 16.491 (171.721) - (37.918)
Aquisições líquidas de bens do ativo 
 imobilizado e intangível - - (48.001) (62.739)
Baixas no ativo imobilizado - - 5.279 -
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de investimentos 7.919 (171.685) (42.722) (100.657)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital - 146.382 - 146.382
Empréstimos e financiamentos 9.559 - 88.806 6.664
Ajuste de avaliação patrimonial - 25.042 - 25.042
Participação de não controladores 
 em investimento adquirido - - 588 3.076
Aumento/Redução em dividendos 
 & JCP a pagar (16.678) - (20.165) 3.776
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamento (7.119) 171.424 69.229 184.940
Aumento líquido (redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa (85) 86 4.054 7.587
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 86 - 7.587 -
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício 1 86 11.647 7.587
Aumento líquido (redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa (85) 86 4.060 7.587

Tania Bulhões Holding S.A.
CNPJ nº 50.739.712/0001-03 - NIRE 35.300.630.289

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante 465 97 198.286 142.543
Caixa e equivalentes de caixa 1 86 11.647 7.587
Contas a receber de clientes - - 72.661 52.319
Estoques - - 103.057 69.612
Dividendos & JCP a receber 144 - - -
Impostos a recuperar 43 - 1.140 1.431
Adiantamentos 266 - 6.547 9.537
Despesas antecipadas - - 1.694 -
Outros ativos 11 11 1.046 2.057
Ativo não circulante 174.485 171.721 127.482 92.699
Depósitos judiciais - - 277 255
Investimentos 165.932 171.721 - -
Ágio - - 30.091 30.091
Partes relacionadas 8.553 - - -
Imobilizado - - 88.556 53.741
Intangível - - 8.556 8.612
Total do ativo 174.950 171.818 325.768 235.242

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro do exercício 10.496 7.856 10.366 7.832
Outros componentes do resultado abrangente
Variação cambial de sobre controladas 
 no exterior (Ajuste de conversão) (221) - (221) (262)
Ajuste de avaliação patrimonial - (25.042) - (25.042)
Resultado abrangente do exercício 10.275 (17.187) 10.145 (17.472)

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante 118 159 88.750 55.112
Fornecedores - 19 18.482 18.487
Impostos e contribuições
 a recolher 17 - 14.427 8.850
Obrigações trabalhistas
 e previdenciárias - 3 12.258 9.062
Adiantamento de clientes - - 9.830 10.649
Dividendos & JCP a pagar - - 289 3.776
Empréstimos e financiamentos - - 32.179 3.470
Outros passivos 101 101 1.285 818
Partes relacionadas - 36 - -
Passivo não circulante 9.576 - 68.007 5.395
Empréstimos e financiamentos 9.559 - 68.007 3.194
Impostos e contribuições 
 a recolher - - - 2.201
Partes relacionadas 17 - - -
Patrimônio líquido 165.256 171.659 165.256 171.659
Capital social 124.625 124.625 124.625 124.625
Reserva de capital 21.757 21.757 21.757 21.757
Reserva legal - 235 - 235
Ajuste de avaliação patrimonial 25.042 25.042 25.042 25.042
Prejuízos acumulados (5.947) - (5.947) -
Outros resultados abrangentes (221) - (221) -
Participação de não controladores - - 3.755 3.076
Total do passivo e patrimônio líquido 174.950 171.818 325.768 235.242

DIRETORIA

Virgilio Artur de Castro Cunha Junior 

 Presidente

Silvia Cristina de Mello Silva 

Contadora -CRC-1SP-201601

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva de lucros
Ajuste de 

avaliação patrimonial
Participação de 

não controladoresReserva legal Retenção de lucros
Resultado 

abrangente
Resultados 

acumulados Total Total
Saldos em 19 de maio de 2023 - - - - - - - - - -
Constituição capital 124.625 21.757 - - - - - 146.382 - 146.382
Lucro do exercício - - - - - 7.856 - 7.856 (23) 7.833
Participação de minoritários em investida - - - - - - - - 3.099 3.099
Dividendos provisionados - - - - - (7.621) - (7.621) - (7.621)
JSCP Provisionados - - - - - - - - - -
Ajuste de avaliação patrimonial - - - - - - 25.042 25.042 - 25.042
Constituição de reservas - - 235 - - (235) - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 124.625 21.757 235 - - - 25.042 171.659 3.076 174.735
Lucro do exercício - - - - - 10.496 - 10.496 (130) 10.366
Constituição de reserva - - (235) - - 235 - - - -
Dividendos provisionados em controladas - - - - - (7.736) - (7.736) - (7.736)
JSCP Provisionados em controladas - - - - - (8.942) - (8.942) - (8.942)
Outros resultados abrangentes - - - - (221) - - (221) - (221)
Outras variações em minoritários - - - - - - - - 809 809
Saldos em 31 de dezembro de 2024 124.625 21.757 - - (221) (5.947) 25.042 165.256 3.755 169.011

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida de venda 
 de mercadorias - - 260.442 39.805
Custo das mercadorias vendidas - - (77.246) (11.323)
Lucro bruto - - 183.196 28.482
Despesas com pessoal - - (72.244) (11.817)
Marketing e publicidade - - (15.095) (2.702)
Amortização e depreciação - - (6.024) (386)
Despesas gerais e administrativas (205) (78) (66.045) (7.029)
Resultado de equivalência
 patrimonial 11.067 7.828 - -
Outras despesas e receitas 241 106 (2.126) 5.092

Resultado operacional 11.103 7.856 21.662 11.640
Receitas financeiras 288 - (494) -
Despesas financeiras (892) - (6.928) (143)
Resultado financeiro - Líquido (604) - (7.422) (143)
Resultado antes do IR e da CS 10.499 7.856 14.240 11.497
IR e CS - Corrente (3) - (4.823) (2.716)
IR e CS - Diferido - - 949 (949)
Lucro do exercício 10.496 7.856 10.366 7.832
Atribuivel a:
Acionista da companhia 10.496 7.856 10.496 7.832
Participação dos acionsitas 
 não controladores - - (130) (23)
Lucro por ação (R$) 0,21 0,16 0,21 0,16

ATAS / BALANÇOS / EDITAIS / LEILÕES

AGRO PECUÁRIA QUAGLIATO S/A
CNPJ (MF) Nº 53.408.878/0001-27 - NIRE 35300056710

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Data/Hora - 15 de outubro de 2024, às 13:00 horas. Local - Fazenda Paraíso, em Ourinhos - SP. Presença - Acionistas
representando a totalidade do Capital Social com direito a voto, conforme consta no Livro de Presença de Acionistas,
com as declarações exigidas Art. 127 da Lei das Sociedades por Ações. Mesa Dirigente - João Luiz Quagliato Neto,
Presidente. Roque Quagliato, Secretário. Edital de Convocação e Aviso do Art. 133, da Lei 6404/76 - Demonstrações
contábeis regularmente publicadas em edição digital do Jornal o Dia em 12,13 e 14 de outubro de 2024. Ordem do Dia:
Ordinária: (I) Exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de março
de 2024 e; (II) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e; Extraordinária: (I) Aumento do capital com
reservas. Deliberações: Ordinária: (I) Aprovadas as contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras do exercício
encerrado em 31 de março de 2024, documentos estes colocados à disposição dos Srs. Acionistas e; (II) Deliberam que
o lucro líquido do exercício num montante de R$  63.755.824,09 (Sessenta e Três Milhões Setecentos e Cinquenta e
Cinco Mil Oitocentos e Vinte e Quatro Reais e Nove Centavos) terá as seguintes destinações: a) o montante de R$
3.187.791,20 (Três Milhões Cento e Oitenta e Sete Mil Setecentos e Noventa e Um Reais e Vinte Centavos) para Reserva
Legal; b) o montante de R$ 605.680,33 (Seiscentos e Cinco Mil Seiscentos e Oitenta Reais e Trinta e Três Centavos) será
pago como dividendo mínimo obrigatório e; c) o montante de R$ 59.962.352,56 (Cinquenta e Nove Milhões Novecentos e
Sessenta e Dois Mil Trezentos e Cinquenta e Dois Reais e Cinquenta e Seis Centavos) para Reserva de Lucros a
Destinar e; Extraordinária: (I) Deliberam os acionistas pelo aumento do Capital Social em R$ 20.000.000,00 ( Vinte
Milhões de Reais) provenientes da Reserva de Lucros a Destinar, passando então o Capital Social a ser representado
pelo montante de R$ 184.000.000,00 ( Cento e Oitenta e Quatro Milhões de Reais) e; (II) Deliberam os acionistas pela
alteração do Artigo 5º do Estatuto Social, que passa então a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º - O capital social,
totalmente integralizado é de R$ 184.000.000,00 (Cento e Oitenta e Quatro Milhões de Reais) representado por
184.000.000 (Cento e Oitenta e Quatro Milhões) de ações ordinárias, nominativas endossáveis, do valor nominal de R$
1,00 (Um real) cada uma. §1º - A sociedade poderá emitir certificado ou títulos múltiplos de ações satisfeitos os requisitos
legais. §2º - Cada ação dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º - Os acionistas terão
preferência para subscrição de novas ações. No caso de aumento de capital social, será respeitada a proporção do
número das ações de que já possuírem os acionistas. §4º - A Ação é indivisível em relação à sociedade. §5º - É vedada a
sociedade negociar com as próprias ações. §6º - Fica assegurado aos acionistas, o direito na percepção de dividendo
obrigatório, anual, calculado sobre o lucro líquido, a razão de 1% ( Um por cento) distribuído na proporção das ações de
que forem possuidores. §7º - Os acionistas terão preferência na aquisição das ações colocadas a venda, por acionistas,
em igualdade de condições com terceiros, na proporção das ações de que já forem possuidores, conforme regras e
prazos estabelecidos nos parágrafos seguintes. §8º - Todo acionista que desejar ceder ou transferir a qualquer título
suas ações a terceiros, deverá notificar os demais acionistas de sua intenção, mediante correspondência registrada com
aviso de recebimento – AR, declinando o nome e a qualificação do possível adquirente das ações, o número das ações a
serem transacionadas, o preço e as condições de pagamento estabelecidas para o negócio. §9º - Recebendo a
notificação referida no parágrafo 8°, os acionistas destinatários da oferta terão o prazo de 30 (Trinta) dias para
exercerem o direito de preferência para a aquisição das ações, provada entre si. §10º - Desejando isolar o direito de
preferência ora assegurado, os acionistas destinatários da oferta darão ciência de sua intenção ao acionista vendedor,
mediante correspondência registrada com aviso de recebimento – AR, dentro do supra referido prazo de 30 (Trinta) dias,
celebrando-se então, imediatamente, os atos necessários a cessão e transferência das ações, concretizando-se o
negócio. §11º - Decorrido, entretanto, o prazo de 30 (Trinta) dias e não tendo havido, por parte dos acionistas
destinatários da oferta, aquisição integral de todas as ações oferecidas, será a eles notificada a existência de sobras pelo
acionista vendedor, dentro dos 05 (Cinco) dias imediatamente subsequentes, mediante correspondência registrada com
aviso de recebimento – AR. §12º - Decorrido o prazo de 05(Cinco) dias referido no Parágrafo anterior, os acionistas que
tiverem recebido a notificação ali prevista terão o prazo de 30(Trinta) dias para a aquisição das sobras, pro rata entre
si, celebrando-se então, imediatamente, os atos necessários a cessão e transferência das ações, concretizando-se o
negócio. §13º - Decorrido, entretanto, o prazo de 30 (Trinta) dias referido no parágrafo 12º e ainda remanescendo
sobras, ou não tendo havido qualquer interessado dentre os acionistas na aquisição de todas as ações objeto da
preferência, o acionista vendedor ficará livre para ceder as ações aos terceiros estranhos à sociedade, desde que o
faça dentro dos 30 (Trinta) dias imediatamente seguintes, pelo preço, nas condições e nas quantidades originalmente
declinadas por escrito. §14º - Se o negócio não se concretizar nesse prazo de 30 (Trinta) dias, o acionista vendedor
ficará obrigado a repetir o procedimento previsto neste artigo e seus parágrafos, restaurando-se em benefício dos
demais acionistas o prazo de 30 (Trinta) dias para o exercício do direito de preferência, o qual se regerá pelas normas
aqui estipuladas. §15º - A admissão na sociedade daquele que não figura no quadro social ficará condicionada,
sempre à concordância expressa da maioria dos acionistas. §16º -Não havendo expressa concordância da maioria
dos acionistas, proceder-se ao pagamento dos haveres daquele que não foi admitido, mediante o levantamento de um
balanço especial, em 12 (Doze) parcelas mensais vencendo-se a primeira 30 (Trinta) dias depois de levantado o
aludido balanço, acrescidas as parcelas de correção monetária pelo IGP/ FGV e juros de 1% (Um por cento) ao mês.”
Encerrando - Todas as deliberações foram tomadas por unanimidade de votos, sendo a presente ATA lavrada na
forma permitida pelo §1º do Artigo 13, da Lei 6.404/76. (a.a.) Presidente: João Luiz Quagliato Neto; Secretário:
Roque Quagliato; Acionistas: São Luiz Gestão e Participações S.A. - Por seus Diretores Sr. João Luiz Quagliato
Neto e Sr. Roque Quagliato. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. João Luiz Quagliato Neto -
Presidente, Roque Quagliato - Secretário. JUCESP nº 54.664/25-1 em 14/02/2025.

USINA SÃO LUIZ S/A
CNPJ (MF) Nº 53.408.860/0001-25 - NIRE 35300056728

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Data - 15 de outubro de 2024, às 14 horas. Local - Fazenda Santa Maria, em Ourinhos - SP. Presença - Acionistas
representando a totalidade do Capital Social com direito a voto, conforme consta no Livro de Presença de Acionistas,
com as declarações exigidas pelo Art. 127 da Lei das Sociedades por Ações. Mesa Dirigente - João Luiz Quagliato
Neto, Presidente. Roque Quagliato, Secretário. Edital de Convocação e Aviso do Art. 133, da Lei 6404/76 -
Demonstrações contábeis regularmente publicadas em edição digital do jornal O Dia em 12, 13 e 14 de outubro de 2024.
Ordem do Dia - Ordinária: (I) Exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo
em 31 de março de 2024 e; (II) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; Extraordinária: (I) Deliberar
sobre a distribuição adicional de dividendos e; (II) Alteração do Estatuto Social para melhor definição da distribuição de
lucros. Deliberações - Ordinária: (I) Aprovado as contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras do exercício
encerrado em 31 de março de 2024, documentos estes colocados à disposição dos Srs. Acionistas; (II) O lucro líquido do
exercício, num montante de R$ 249.828.761,91 (Duzentos e Quarenta e Nove Milhões Oitocentos e Vinte e Oito Mil
Setecentos e Sessenta e Um Reais e Noventa e Um Centavos), após atendidas outras disposições legais, tem a seguinte
destinação: a) Reserva Legal - R$ 12.491.438,10 (Doze Milhões Quatrocentos e Noventa e Um Mil Quatrocentos e Trinta
e Oito Reais e Dez Centavos); b) O montante de R$ 2.373.373,24 (Dois Milhões Trezentos e Setenta e Três Mil e
Trezentos e Setenta e Três Reais e Vinte e Quatro Centavos) serão pagos como dividendos mínimos obrigatórios; c) O
valor de R$ 100.000.000,00 (Cem Milhões de Reais) será mantido na conta Dividendos Adicionais Proposto e; d) O
restante permanece em Reservas de Lucros a Destinar para posteriores destinações. Extraordinária: (I) Aprovam os
acionistas a distribuição de dividendos adicionais num montante de R$ 130.000.000,00 (Cento e Trinta Milhões de
Reais), sendo R$ 100.000.000,00 (Cem Milhões de Reais) com saldo na conta de Dividendos Adicionais Propostos e R$
30.000.000,00 (Trinta Milhões de Reais) com parte do saldo da conta Reservas de Lucros a Destinar, devendo tal
montante ser liquidado no decorrer do ano de 2024 atendendo melhores disponibilidades de caixa. (II) Deliberam os
acionistas alterar o §6º do Artigo 5º do Estatuto Social para consignar que os dividendos mínimos obrigatórios sejam de
10% do lucro líquido. Em virtude da deliberação (II) da Ordem Extraordinária se faz necessária a alteração do Artigo 5º do
Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5° - O capital social totalmente integralizado é de R$
254.500.000,00 (Duzentos e Cinquenta Milhões e Quinhentos Mil Reais) representado por 254.500.000 (Duzentos e
Cinquenta e Quatro Milhões e Quinhentos Mil) ações ordinárias nominativas ou nominativas endossáveis, do valor
nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma. §1º - A sociedade poderá emitir certificados ou títulos múltiplos de ações
satisfeitos os requisitos legais. §2º - Cada ação dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º - Os
acionistas terão preferência para subscrição de novas ações. No caso de aumento de capital social, será respeitada a
proporção do número de ações de que já possuírem os acionistas. §4º - A ação é indivisível em relação à sociedade. §5º
- É vedada a sociedade negociar com as próprias ações. §6º - Fica assegurado aos Acionistas, o direito na percepção de
dividendo obrigatório anual, calculado sobre o lucro líquido, à razão de 10% (Dez por cento), distribuído na proporção
das ações de que forem possuidores. §7º - Os acionistas terão preferência na aquisição de ações colocadas à venda, por
acionistas, em igualdade de condições com terceiros, na proporção das ações de que já forem possuidores, conforme
regras e prazos estabelecidos nos parágrafos seguintes. §8º - Todo, acionista que desejar ceder ou transferir a qualquer
título suas ações a terceiros, deverá notificar os demais acionistas de sua intenção, mediante correspondência registrada
com aviso de recebimento – AR, declinando o nome e a qualificação do possível adquirente das ações, o número das
ações a serem transacionadas, o preço e as condições de pagamento estabelecidas para o negócio. §9º - Recebendo a
notificação referida no parágrafo 8º, os acionistas destinatários da oferta terão o prazo de 30 (trinta) dias para exercerem
o direito de preferência para a aquisição das ações, pro rata entre si. §10º - Desejando exercer o direito de preferência
ora assegurado, os acionistas destinatários da oferta darão ciência de sua intenção ao acionista vendedor, mediante
correspondência registrada com aviso de recebimento – AR, dentro do supra referido prazo de 30 (Trinta) dias,
celebrando-se então, imediatamente, os atos necessários a cessão e transferência das ações, concretizando-se o
negócio. §11º - Decorrido, entretanto, o prazo de 30 (Trinta) dias e não tendo havido por parte dos acionistas
destinatários da oferta, aquisição integral de todas as ações oferecidas, será a eles notificada a existência de sobras pelo
acionista vendedor, dentro dos 05 (cinco) dias imediatamente, mediante correspondência registrada com aviso de
recebimento – AR. §12º - Decorrido o prazo de 05 (Cinco) dias referido no parágrafo anterior, os acionistas que tiverem
recebido a notificação ali prevista terão o prazo de 30 (Trinta) dias para a aquisição das sobras, pro rata entre si,
celebrando-se, então, imediatamente, os atos necessários a cessão e transferência das ações, concretizando-se o
negócio. §13º - Decorrido, entretanto, o prazo de 30 (Trinta) referido no parágrafo 12º e ainda remanescendo sobras, ou
não tendo havido qualquer interessado dentre os acionistas na aquisição de todas as ações objeto da preferência, o
acionista vendedor ficara livre para ceder as ações aos terceiros estranhos à sociedade, desde que o faça dentro dos 30
(Trinta) dias imediatamente seguintes, pelo preço, nas condições e nas quantidades originalmente declinadas por
escrito. §14º - Se o negócio não se concretizar nesse prazo de 30 (Trinta) dias, o acionista vendedor ficará obrigado a
repetir o procedimento previsto neste artigo e seus parágrafos, restaurando-se em benefício dos demais acionistas o
prazo de 30 (Trinta) dias para o exercício do direito de preferência, o qual se regerá pelas normas aqui estipuladas. §15º
- A admissão na sociedade daquele que não figura no quadro social ficará condicionada, sempre, a concordância
expressa da maioria dos acionistas. §16º - Não havendo expressa concordância da maioria dos acionistas, proceder-se-
ão ao pagamento dos haveres daquele que não foi admitido, mediante o levantamento de um balanço especial, em
(Doze) parcelas mensais, vencendo-se a primeira em 30 (Trinta) dias depois de levantado o aludido balanço, acrescidas
as parcelas de correção monetária pelo IGP/FGV e juros de 1% (Um por cento) ao mês.” Observações Finais - Todas as
deliberações foram tomadas por unanimidade de votos, abstendo-se de votar os impedidos por lei. Lavrada e lida a
presente ata, foi a mesma aprovada por unanimidade e assinada por todos os presentes. (a.a.) Presidente: João Luiz
Quagliato Neto; Secretário: Roque Quagliato. Acionistas: São Luiz Gestão e Participações S.A. - Por seus Diretores
Sr. João Luiz Quagliato Neto e Sr. Roque Quagliato. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. João Luiz
Quagliato Neto - Presidente, Roque Quagliato - Secretário. JUCESP nº 423.202/24-8 em 14/11/2024.

14ª Vara Cível do Foro Central/SP - Processo: 0139300-51.2012.8.26.0100. Execução de Título Extrajudicial. Requerente: 
Fundação de Rotarianos de São Paulo. Requerido: Soraya Chedid. Vistos. Tendo em vista que a devedora foi citada por 
edital, faz-se necessária sua intimação sobre a penhora de valores também por edital. Este Juízo FAZ SABER a SORAYA 
CHEDID, CPF 001.360.728-60, domiciliada em local incerto e não sabido, que, tendo decorrido o prazo para pagamento, 
foi penhorada, a pedido do credor, a quantia de R$ 1.397,89, via Sisbajud, encontrando-se aberto o prazo de 5 dias para 
impugnação, nos termos do artigo 854, parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil. Será o presente edital publicado na 
forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte autora as custas referentes a publicação no DJE, no 
valor de R$ 132,90. Resultado das pesquisas no Infojud e no Renajud (fls. 464/466). Intimem-se. São Paulo, 6 de março de 
2025. Christopher Alexander Roisin - Juiz de Direito.

GREAT SCHOOLS PLATFORM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 34.515.963/0001-40 – NIRE 35.300.540.042

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados, na forma da lei e do Acordo de Acionistas da Companhia, os Srs. Acionistas da GREAT SCHOOLS PLATFORM 
PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em primeira 
convocação às 16 horas do dia 22 de maio de 2025, de forma eletrônica (digital) através do seguinte link da plataforma  
Zoom: https://us02web.zoom.us/j/4857132063 , para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (i) a ratificação da aquisição, 
pela Companhia, de 169.956 (cento e sessenta e nove mil, novecentas e cinquenta e seis) ações ordinárias de emissão da 
Companhia e de titularidade do acionista Tarcísio Manso Villela, e o cancelamento de referidas ações; (ii) a ratificação da 
aquisição, pela Companhia, das opções de compra de ações de titularidade de Jefferson dos Santos Silva; (iii) deliberar sobre 
o aumento do capital autorizado da Companhia, de forma a aumentar o percentual de ações alocadas para o plano de incentivo 
de colaboradores para um adicional de até 3% (três por cento) do capital social da Companhia, em acréscimo ao já deliberado 
em acordo de acionistas. (iv) deliberar sobre as seguintes outorgas de opções de compra de ações da Companhia no âmbito 
do plano de incentivo de colaboradores da Companhia: (a) até 20.000 (vinte mil) ações preferenciais classe B de emissão da 
Companhia a Julianna Burgos Pimentel dos Santos e (b) até 5.000 ações preferenciais classe B de emissão da Companhia 
a Eduardo Luiz Wurzmann;  (v) a mudança de endereço da sede social da Companhia, dentro da cidade de São Paulo;  
(vi) a alteração do Estatuto Social para refletir as deliberações acima; (vii) a autorização para que a administração da Companhia 
pratique todos os atos necessários à implementação das deliberações tomadas nesta Assembleia e ratificar todos os atos já 
praticados para a sua implementação; e (viii) outros assuntos de interesse da Companhia.

São Paulo, 14 de maio de 2025.
Bruno Ramos Neves Branco – Presidente do Conselho de Administração

INSS: saiba como consultar
notificação sobre descontos ilegais

O Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) começou a
enviar na terça-feira (13) noti-
ficações para aposentados e
pensionistas que tiveram des-
contos em seus benefícios por
meio de associações. A men-
sagem será enviada pelo apli-
cativo Meu INSS.

Para acessar a notificação,
é preciso baixar, de forma gra-
tuita, o aplicativo, disponível
para os sistemas IOS e An-
droid. O download pode ser
feito pela App Store, no caso
de celulares do modelo IPho-
ne, ou na Google Play Store,
para os demais aparelhos.

Após baixar o Meu INSS,
será necessário criar uma con-
ta com login e senha, infor-
mando o número do CPF. A
senha criada serve também
para acessar outros serviços
públicos, já que todos os por-
tais foram unificados no sis-
tema Gov.br.

Também é possível criar
uma conta no Meu INSS por
meio de internet banking de
bancos credenciados. Neste
caso, basta acessar a opção
“Entrar com seu banco”, dis-
ponível na página inicial do
aplicativo.

Com a conta já aberta, é
preciso clicar no sininho que

aparece no topo, do lado di-
reito; em seguida, em “Confi-
gurar Notificações”; e, por
fim, selecionar a opção “Per-
mitir notificações”.

Mensagens
Há duas opções de mensa-

gens disponíveis.
 Uma para quem teve algum

tipo de desconto, que come-
çou a ser enviada a partir da
terça-feira.

 E outra para quem não
teve nenhum desconto, envi-
ada na semana passada.

“Fique tranquilo, nenhum
desconto foi feito em seu be-
nefício. O governo federal
descobriu a fraude dos des-
contos associativos não auto-

rizados e seguirá trabalhando
para proteger você e seu be-
nefício.”

Reembolso
De acordo com o INSS, a

partir desta quarta-feira (14),
será possível saber o nome da
entidade à qual o aposentado
ou pensionista que teve des-
conto está vinculado, por meio
do serviço “Consultar Descon-
tos de Entidades Associati-
vas”, disponível no aplicativo.

Nesse momento, o benefi-
ciário deverá informar se au-
torizou ou não os descontos
registrados. Caso não tenha
autorizado, ele poderá solici-
tar a devolução dos valores
pelo próprio aplicativo, pelo

site do Meu INSS ou pelo te-
lefone 135.

“Em breve, será informado
o passo a passo para auxiliar
a solicitar o benefício pelo
Meu INSS e telefone 135”, in-
formou o INSS em comunica-
do.

Golpes
O instituto reforça que é

preciso ter cuidado com gol-
pes. O contato com beneficiá-
rios será feito exclusivamente
via notificação por meio do
aplicativo Meu INSS. Não ha-
verá contato, portanto, via li-
gação ou envio de mensagem
SMS.

Aposentados e pensionis-
tas com dúvidas ou com difi-
culdade de acessar o aplicati-
vo podem ligar na central de
teleatendimento 135, que fun-
ciona de segunda-feira a sá-
bado, das 7h às 22h. Para um
atendimento mais rápido, os
melhores horários para ligar
são após as 16h e aos sába-
dos.

“Para saber informações
com segurança, basta acessar
os canais oficiais do INSS,
como o gov.br/inss e redes so-
ciais oficiais”, recomenda o
ins t i tu to  no comunicado.
(Agência Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. 
PROCESSO Nº 0018667-93.2021.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Pedro Rebello Bortolini, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a MARCELLO WIDMER, Brasileiro, 
CPF 341.903.048-75, com endereço à Rua Clodomiro 
Amazonas, 482, Vila Nova Conceicao, CEP 04537-001, São 
Paulo - SP, que foi proposta uma ação de Cumprimento de 
sentença por parte de Espólio de Reynaldo Walter Widmer 
contra o Espólio de Zenaide Widmer. Encontrando-se o 
herdeiro acima indicado em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, nos termos dos arts. 
313, § 2º, I e 690 do Código de Processo Civil, se habilite nos 
autos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. NADA MAIS.       |13,14| 

2ª Vara Cível - Foro Regional IX - Vila Prudente/SP. Citação. 
Prazo 20 dias PROCESSO Nº 1012671-45.2022.8.26.0009 O 
Dr. Otávio Augusto de Oliveira Franco, Juiz de Direito da 2ª 
Vara Cível de Vila Prudente/SP., Faz saber a Marcia Simone 
Simão CPF 151.206.748-28, que Bar Kar Utilitários Ltda. 
ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente, 
obrigando a ré a afetuar a transferência do veículo Hyundai 
modelo HB20, de placas FRL-9487 para sua propriedade, 
bem como as dívidas oriundas do mesmo, posteriores à 
setembro/2013, condenando ao pagamento das custas e 
despesas judiciais, e honorários advocatícios. Estando a ré 
em lugar ignorado, expede-se edital de citação com prazo de 
20 dias, para, ao final do referido prazo, ofereça contestação, 
no prazo de 15 dias sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS   | 13,14 

33ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – SP – FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1144340-74.2024.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA MIRANDA DE OLIVEIRA, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) AQUI OURIVESARIA LTDA., CNPJ 50.202.779/0001-04, na pessoa de seu representante 
legal, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CARMEL, 
objetivando o recebimento da quantia de R$ 6.528,07 (03/09/2024), relativa as despesas condominiais dos meses de 
janeiro a agosto/2024, da unidade nº 51, localizada no 5º andar do condomínio autor. Estando o executado em lugar 
ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito 
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o 
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo 
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um 
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado 
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2025. 

 PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ARAPONGAS S/A - PRODASA 
CNPJ n° 75.404.814/0001-90 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO
São convocados os senhores acionistas a se reunir em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 20 de maio de 
2025, às 7 horas, na sede social, na Rua Coronel Morais nº 100, Canindé, São Paulo - SP, a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: a) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; b) destinação dos lucros do exercício findo e distribuição 
de dividendos; c) eleição de membros da Diretoria e fixação das respectivas remunerações. Comunicamos que se encontram 
à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere a Lei n° 6.404/1976 , art. 133, com as 
alterações da Lei n° 10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.

São Paulo -SP, 08 de maio de 2025. Marcelo Alcantara Fernandes — Diretor-Presidente

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 5 DIAS PROCESSO Nº 
1116064-67.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Comarca da Capital, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Carolina Fernandes Ferrari, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Eliseu Tassoti Júnior, CPF: 
09478640836, que, nos autos da ação supra, que lhe move Leticia 
Francisca Nocito foi bloqueado o valor de R$ 1.925,95 por meio do 
sistema Sisbajud, conforme extrato disponibilizados nos autos. 
Encontrando-se a(s) executada(a) em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada sua INTIMAÇÃO,por edital,DA PENHORA realizada 
para, se o caso, oferecer(em) impugnação, no prazo de 15 (quinze) 
dias,iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de 5dias des-
te edital.E,para que chegue ao conhecimento de todos e para que no 
futuro ninguém possa alegar ignorância,expediu-se o presente edital 
que será publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo,aos 07 de março de 2025.               |13,14| 

Jornal 
O Dia SP EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1121470-84.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 35ª Vara

Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). GABRIEL ALVES BUENO PEREIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) JOÃO MELQUÍADES DE MENESES, Brasileiro, RG 8702714, CPF 488.387.488-53, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente São Camilo, Entidade Mantenedora do Hospital e Maternidade
São Camilo - Pompéia, alegando em síntese: objetivando a quantia de R$ 84.206,56 (outubro de 2014), decorrente do Instrumento
Particular de Contrato de Prestação de Serviços. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL IV – LAPA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003294-77.2025.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 3ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dra. Adriana Genin Fiore Basso, forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) VANIA IVANOF VACITE, Brasileira, RG. 39.978.751-3, CPF 383.741.638-01 e DOUGLAS IVANOVICHI 
JUNIOR, Brasileiro, casado, RG 46.647.142-7, CPF 357.866.438-32, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de Sentença movida por HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA S/A – Filial Pro Matre Paulista. 
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague a quantia de R$ 17.685,60, devidamente atualizada sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, para que os executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, 
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2025. 

 EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 
DIAS, EXPEDIDO NO PROCESSO DIGITAL Nº 1003533-29.2016.8.26.0053. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando Henrique Masseroni Mayer, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) 
Prefeitura do Municipio de São Paulo e outro move uma ação de Desapropriação em face 
de MANUEL JOAQUIM MUXAGATA JUNIOR, CPF 212.598.208-07 e outros, objetivando a 
desapropriação do imóvel objeto da área de 245,30 m², concernente à totalidade do imóvel 
sito a Rua Sepins ns. 16, 20 e 22, CEP-04336-000, Contribuinte 091.337.0006-0, declarada 
de utilidade pública pelo Decreto Municipal nº 52.862, de 20/12/2011. Para o levantamento de 
80% do valor da oferta inicial da indenização (fls. 189), foi determinada a expedição de 
EDITAL, com prazo de 10 dias, a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os 
fins do Decreto-Lei nº 3.365/41, o qual por extrato será publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
São Paulo, aos 12 de fevereiro de 2025. 

O MM. Juiz de Direito da 15ª Vara Civil, do Foro Central de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Dra. FABIANA MARINI, na forma da Lei, etc.  FAZ SABER a todos os 
que o presente edital, a DOCTOR LAB LABORATORIO DIAGNOSTICOS LTDA, 
CNPJ 40.208.023/0001-00, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi 
movida Ação de Consignação em Pagamento por Natalia de Mello, na qual pos-
tula a quitação da quantia de R$2.714,57, referente à DSI nº 2524, emitida em 
20/12/2023, vencida em 21/12/2023, encaminhada a protesto em 22/03/2024, em 
virtude da ausência de localização da credora. Encontrando-se a parte ré em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da 
lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias, que neste juízo corre seus trâmites, pro-
cesso de Consignação em Pagamento, em que é réu DOCTOR LAB LABORATORIO 
& DIAGNOSTICOS LTDA, CNPJ/MF 40.208.023/0001-00, no qual a autora NATALIA 
DE MELLO, requer o pagamento do valor protestado. Foi realizado tentativas para 
localizar o réu no endereço Avenida Santo Amaro, 2427, Brooklin Paulista, São Paulo/
SP, CEP 04555-000, e como esteja o mesmo em lugar incerto e não sabido, não sendo 
possível citá-lo, nestas condições foi deferido a citação pelo presente edital, para com-
parecerem em juízo, para promover sua defesa e ser notificado dos ulteriores termos 
do processo, a que deverá comparecer, sob pena de revelia. Para conhecimento de 
todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contesta-
da a ação, o réu será considerado revel caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de Maio de 2025.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO. PRAZO DE 10 DIAS. Compra e Venda - JACINTHO E BECKER LTDA 
na forma da lei, fazem saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento ti-
verem, que por ele NOTIFICA CICERO TENORIO DOS SANTOS, que se encontra em lugar in-
certo e/ou não sabido, para comparecer ao seu escritório, situado na Rua Expedicionário Holz, 
550, 18° andar, Sala 1802, bairro América, Joinville, Santa Catarina, Edif. Helbor Dual Offices & 
Corporate, no horário de 13h00 às 17h00, no prazo legal de 10 (dez) dias, para fins de regulari-
zação das obrigações contratuais, referente a compra do LOTE 25, QUADRA 11, LOTEAMEN-
TO ÁGUA AZUL (DOM AQUINO). O não comparecimento no prazo estipulado, ensejará a resci-
são unilateral do contrato de Compra e Venda firmado, com todo ônus dela decorrente. Cidade 
publicação: SÃO PAULO - SP.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0024368-67.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ 
MENDES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MONICA PAULA GARCIA MARTINS, CPF 103.718.468-89, que 
lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Titanews 
Comércio de Titanio Importação e Exportação Ltda, em nome da empresa Flacon Conexões de Aço Ltda. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15/01/2025
Reunião realizada no dia 15/01/2025, às 09:00h, por videoconferência. Presença: Manifestaram-se os Srs. Felipe de 
Vasconcelos Soares Montenegro Mattos, João Carlos Armesto, Gibran Vega Marona, André Cimerman, Vitor Emanuel 
Marchetti Ferraz Junior e a Sra. Juscyneia de Arnizaut Monção. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Felipe de 
Vasconcelos Soares Montenegro Mattos, Presidente do Conselho, e secretariados pela Sra. Patrícia Santana, secretária 
designada. Deliberações Unânimes: (i) conhecer e discutir o Relatório da Consultoria EY, referente ao modelo 
operacional da Caixa Assistência, apresentado pelo convidado Sr. Nuno Vieira. Os membros do Conselho solicitaram o 
envio do relatório atualizado apresentado na reunião, tendo em vista que o material disponibilizado previamente aos 
conselheiros não continha todos os slides apresentados em reunião, além do detalhamento do material elaborado pela 
Consultoria EY. Os Conselheiros indicados pela Tempo comprometeram-se a analisar o relatório e a apresentar dados 
reais da operação para eventual correção do relatório, bem como para ajustes no modelo operacional da Caixa 
Assistência. Ficou acordada a submissão do resultado deste estudo aos acionistas e ao Conselho de Administração em 
60 dias ou até a sua próxima reunião ordinária. Por fim, os Conselheiros destacaram que o contrato assinado na época 
da transação e válido atualmente (respeitados seus aditivos firmados posteriormente) continua regendo a relação Caixa 
Assistência x Tempo. (ii) em razão do tempo, solicitar que o material referente ao Plano de Negócios e Orçamento - BP 
2025, seja discutido previamente pelas partes envolvidas, em agenda a ser organizada pela Governança da Companhia, 
para nova submissão e deliberação do Conselho até a próxima reunião ordinária. Nada mais. Barueri, 15/01/2025. 
Mesa: Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos - Presidente da Mesa; Patrícia Santana - Secretária 
designada. JUCESP nº 95.620/25-4 em 19/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 28/02/2025
Reunião realizada no dia 28/02/2025, às 09:00hs, por videoconferência. Presença: Manifestaram-se os Srs. Felipe de 
Vasconcelos Soares Montenegro Mattos, João Carlos Armesto, Gibran Vega Marona, André Cimerman, Vitor Emanuel 
Marchetti Ferraz Junior e a Sra. Juscyneia de Arnizaut Monção. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Felipe de 
Vasconcelos Soares Montenegro Mattos, Presidente do Conselho, e secretariados pela Sra. Patrícia Santana, secretária 
designada. Deliberações: Examinadas as matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de 
Administração resolveram, por unanimidade: (i) aprovar o Primeiro Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços de 
Intermediação de Assistências entre a Caixa Cartões Pré-Pagos CNPJ: 39.459.331/0001-08 e XS6 Assistência S.A. CNPJ: 
39.565.194/0001-08 - Parte Relacionada, conforme Relatório Executivo nº 085/2024 e anexos. (ii) conhecer e discutir 
sobre o trabalho de consultoria BPO feito pela empresa EY. Os Srs. João Carlos Armesto e André Cimerman apresentaram 
o resultado da avaliação da Tempo, acerca do material apresentado na reunião de 15.01.2025, contemplando o 
entendimento do trabalho e sua forma de condução, a interpretação a ser apresentada, os custos e eficiência, as 
recomendações, ideias e alternativas, a conclusão da avaliação e o pedido para a administração para a Companhia 
avaliar o tema até que todos os pontos fiquem claros a todos. O Sr. Felipe Mattos solicitou a análise deste material, 
com vistas a amadurecer e rediscutir o modelo contratado, de forma a considerar a solidificação da empresa e ganho 
de escala nos próximos anos. O Presidente da Caixa Assistência, Sr. Bruno Rodrigo Valença de Araújo, propôs a 
realização de uma reunião, a ser organizada pela Governança da Companhia, para discutir o material ora apresentado, 
considerando a participação da Diretoria da Caixa Assistência, dos Diretores da Tempo, dos Diretores da Caixa Seguridade 
e da conselheira Sra. Juscyneia de Arnizaut Monção. (iii) conhecer e discutir sobre o Plano de Negócios e Orçamento 
- BP 2025. O Diretor Financeiro e Administrativo, Sr. Carlos Eduardo da Costa Kamada, informou que os insumos trazidos 
na apresentação da Tempo referentes a avaliação do material sobre o BPO serão endereçados no BP 2025. O conselheiro 
Sr. André Cimerman reiterou a necessidade de a acionista Tempo participar das discussões do BP em conjunto com a 
acionista Caixa Seguridade e a Diretoria da Caixa Assistência, solicitando o envio da última versão do material  
para apreciação, bem como a abertura das despesas G&A. O conselheiro Sr. João Carlos Armesto solicitou facultar à 
Tempo a apresentação das informações sobre o Plano de Negócios, para assim discutir os números do Plano de Negócios 
e Orçamento. (iv) conhecer o Reporte Comercial B2B e B2C, posição dezembro - 2024, através do material 
disponibilizado pelo Diretor Presidente da Companhia. (v) conhecer o Relatório do Comitê de Auditoria, referente ao 
segundo semestre de 2024, elaborado pelo Comitê de Auditoria e disponibilizado pela Governança da Companhia.  
Nada mai. Barueri, 28/02/2025. Mesa: Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos - Presidente da Mesa; 
Patrícia Santana - Secretária designada. JUCESP nº 133.667/25-0 em 16/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 
Geral em Exercício.

VIVERE JAPÃO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ nº 08.763.722/0001-00 - NIRE 35.221.341.896

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios
Data, hora, local. 02.05.2025, às 11 horas, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.092, 17º andar, conjun-
to E-173, parte, São Paulo/SP. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Moise Matalon, Secretário: 
David Ades. Deliberações Aprovadas. 1. Com fundamento no art. 1.082, inciso I, do Código Civil, a redução do ca-
pital social, para absorção dos prejuízos acumulados, no valor R$ 311.238,00, considerados excessivos em relação ao 
objeto, com o cancelamento de 311.238 quotas do Capital, com valor nominal de R$ 1,00 cada, sendo 248.990 quotas 
da sócia Mac Empreendimentos Imobiliários Ltda., e 62.248 quotas da sócia Tibério Construções e Incorporações S/A; 
Aprovar, com fundamento no artigo 1.084, inciso II, do Código Civil, a redução do capital social para devolução aos só-
cios no valor de 778.264,00 considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 778.264 quotas do 
capital social, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 622.611 quotas de propriedade da sócia Mac Empreen-
dimentos Imobiliários Ltda. e 155.653 quotas de propriedade da sócia Tibério Construções e Incorporações S/A; O ca-
pital social passa de R$ 1.099.502,00, dividido em 1.099.502 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00, para R$ 
10.000,00, dividido em 10.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00. Sendo 871.602 quotas de propriedade 
da sócia Mac Empreendimentos Imobiliários Ltda., e 217.900 quotas de propriedade da sócia Tibério e Construções e 
Incorporações S/A. 2. Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários, após o quê, os 
sócios arquivarão a alteração do contrato social consignando o novo valor do capital social. Encerramento. Nada 
mais. São Paulo, 02.05.2025. Sócios: MAC Empreendimentos Imobiliários Ltda. - Moise Matalon e David Ades - Admi-
nistradores; Tibério Construções e Incorporações S/A - Mário Araújo Tibério, Carlos Eduardo Araújo Tibério.

Ri Happy Brinquedos S.A.
CNPJ nº 58.731.662/0001-11

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Ri Happy Brinquedos S.A. (“Ri Happy” ou “Companhia”) é uma sociedade anô-
nima de capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia foi criada em abril de 
1988 e sua sede social está localizada na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 16º Andar, Cidade 
Monções, São Paulo - SP, 04571-010. A Ri Happy, diretamente ou por meio de sua subsidiária (“Grupo” ou 
“Grupo Ri Happy”) tem como atividade principal o comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. A 
Companhia tem como principal controlada a PBKids Brinquedos Ltda. (“PBKids”), adquirida em 31 de agosto 
de 2012. A Companhia detém ainda o controle de uma distribuidora, a New Toys Comércio, Distribuição e 
Importação Ltda., uma franqueadora denominada Partout Administradora de Bens Ltda., uma casa de festas 
e eventos infantis, denominada DRH Casa de Festa Ltda. (“Divertudo”), e uma licenciadora, a Brincar Marcas 
e Participações Ltda. (“Brincar”). Em 31 de dezembro de 2024, a R i Happy possuía 198 lojas próprias, sendo 
157 operando sob a bandeira Ri Happy e 41 sob PBKids, 2 sítios de comércio eletrônico através das URL’s 
https://www.rihappy.com.br e https://www.pbkids.com.br e 98 lojas licenciadas no modelo franquia. As 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram aprovadas pela Diretoria em 
14 de abril de 2025. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas apresentaram capital 
circulante líquido negativo no montante de R$204.037 na controladora e R$18.359 no consolidado, (em 2023 
o montante negativo de R$143.967 na controladora e R$8.311 no consolidado), principalmente em função do 
perfilamento dos empréstimos com reflexo a longo prazo. A Companhia gerou EBITDA positivo em 2024 com 
melhorias operacionais significativas como resultado das atividades. O cenário de melhora operacional da 
Companhia, que gerou resultados compatíveis ao período de pré-pandemia, reforça a viabilidade do 
business no longo prazo e reduz o risco de liquidez no curto prazo em razão do nível de alavancagem estar 
sob controle e em tendência de queda, do alongamento do cronograma da dívida realizado e pela retomada 
no crescimento de receita. A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando 
normalmente e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade aos seus negócios no fu-
turo. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa ge-
rar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, as demonstrações financei-
ras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações financeiras: As políticas contábeis materiais adotadas pela Companhia estão descri-
tas nas notas explicativas específicas, relacionadas aos itens apresentados; aquelas aplicáveis, de modo 
geral, em diferentes aspectos das demonstrações financeiras, estão apresentadas nesta seção. Políticas 
contábeis de transações consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras. 

Ressalta-se, ainda, que as políticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício corrente, estão 
consistentes com o exercício anterior apresentado e são comuns à controladora e controladas, sendo que, 
quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para atender este critério. 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e 
estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Base de elaboração: As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por deter-
minados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas apresentam informações comparativas em relação ao exercício anterior. A Com-
panhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novem-
bro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Dessa forma, as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão sendo evi-
denciadas e correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. Moeda funcional e de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredonda-
das para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Transações e saldos em moeda 
estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda 
funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estran-
geira são convertidos usando-se a taxa de câmbio de fechamento na data de encerramento do exercício. 
Todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. Demonstração do fluxo de caixa: As de-
monstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. Os juros pagos são classificados como fluxo de 
caixa de financiamento na Demonstração dos Fluxos de Caixa pois representam custos de obtenção de re-
cursos financeiros. Demonstração do Valor Adicionado: Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a 
riqueza criada pela Companhia e suas controladas e sua distribuição durante determinado período e é 
apresentada conforme requerido pela legislação societária brasileira como parte de suas demonstrações fi-
nanceiras. A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de 
base de preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no NBCTG 9 - 
Demonstração do Valor Adicionado (DVA)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos acionistas Ri Happy Brinquedos S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Ri Happy Brinquedos S.A. (“Companhia”), identificadas como controla-
dora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempe-
nho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consoli-
dados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e con-
solidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob 
a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar, foram subme-
tidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demons-
trações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se 
a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, individual 
e consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração, cuja expectativa de 
recebimento é posterior à data deste relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Responsa-
bilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continu-
ar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 

o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de abril de 2025
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S/S Ltda.
 CRC-SP034519/O
 Lazaro Angelim Serruya

 Contador CRC-DF015801/O

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Reserva de capital

Nota
Capital 
social

Reserva 
especial 
de ágio

Reserva de 
pagamento 

baseado 
em ações

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 
 de dezembro de 2022 625.539 211 13.994 101 (432.136) 207.709
 Outorga de opções 22 – – (1.771) – – (1.771)
 Prejuízo do exercício – – – (72.507) (72.507)
 Realização da reserva 
  de custo atribuído 21.c – – – (90) 90 –
Saldos em 31 
 de dezembro de 2023 625.539 211 12.223 11 (504.553) 133.431
Outorga de opções 22 – – 395 – – 395
Prejuízo do exercício – – – – (42.092) (42.092)
Realização da reserva 
 de custo atribuído 21.c – – – (2) 2 –
Saldos em 31 
 de dezembro de 2024 625.539 211 12.618 9 (546.643) 91.734

        Demonstrações dos fluxos de caixa - exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
(Prejuízo) do exercício antes do imposto de renda e 
 contribuição social (39.610)  (69.589) (33.467)  (56.153)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com o 
 caixa das atividades operacionais
 Depreciação e amortização 61.304 73.502 69.510 85.935
 Equivalência patrimonial (40.282) (21.102) – –
 Provisão para demandas judiciais 4.040 2.605 3.925 2.684
 Reserva para pagamento baseado em ações 395 (1.771) 395 (1.771)
 Provisão PLR 11.241 – 12.496 –
 Provisão para devedores duvidosos e ajuste a valor presente (1.033) 4.284 (576) 4.817
Provisão para bonificações e perda de estoque (455) (110) (447) (1.409)
 Variação cambial sobre empréstimos, financiamentos e 
  instrumentos financeiros – 244 – 244
 Descontos obtidos s/aluguel (9.202) (10.812) (10.579) (12.865)
 Juros de empréstimos e outras obrigações 56.672 66.093 58.881 67.758
 Baixa de ativo imobilizado 1.649 3.579 1.648 3.943
Decréscimo (acréscimo) em ativos operacionais
 Contas a receber (14.346) (25.899) (24.822) (45.397)
 Estoques (3.037) 25.547 (19.450) 46.364
 Tributos a recuperar 15.577 (12.840) 19.081 (39.354)
 Contas a receber com partes relacionadas (6.600) 27.588 – –
 Contas a receber com ex-acionistas (12) (6) (13) (6)
 Depósitos judiciais (1.375) (1.377) (1.640) (1.467)
 Outros ativos (5.685) (9.489) (6.047) (10.361)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

 Acréscimo (decréscimo) em passivos operacionais
 Fornecedores e operações de confirming (59.234) (28.151) 19.027 (12.979)
 Contas a pagar com partes relacionadas (45.698) 35.141 – –
 Salários, encargos sociais e impostos a pagar (3.339) (10.888) (3.502) (11.548)
 Tributos a pagar 50.304 71.454 61.397 93.412
 Outros passivos (21.001) (3.181) (57.811) 632
Fluxo de caixa líquido originado das atividades operacionais (49.727) 114.822 88.006 112.479
 Imposto de renda e contribuição social pagos – – (2.203) (1.800)
Fluxo de caixa líquido originado das atividades operacionais (49.727) 114.822 85.803 110.679
Atividades de investimentos
 Aquisição de imobilizado e intangível (8.904) (15.435) (9.632) (16.286)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (8.904) (15.435) (9.632) (16.286)
Atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 9.784 24.188 9.784 24.188
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos e juros (40.357) (80.188) (40.357) (80.188)
 Pagamentos de juros de empréstimos e financiamentos (42.625) (30.951) (42.625) (30.951)
 Pagamentos de contas a pagar com ex-quotistas (787) (2.984) (787) (2.984)
 Pagamentos de passivos de arrendamento (41.922) (49.257) (48.193) (58.608)
 Movimentação e captação de empréstimo com partes relacionadas 136.605  78.228 6.227 78.228
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos 20.698 (60.964) (115.951)  (70.315)
Redução no caixa e equivalentes de caixa (37.933) 38.423 (39.780) 24.077
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 176.179 137.756 213.276 189.199
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 138.246 176.179 173.496 213.276

Demonstrações do valor adicionado - exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receitas 1.245.958 1.356.575 1.596.134 1.597.585
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 1.239.583 1.353.002 1.588.776 1.596.592
Outras receitas 7.850 2.798 9.054 2.684
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa (1.475) 775 (1.696) (1.691)
Insumos adquiridos de terceiros (757.008) (917.649) (943.106) (1.011.168)
Custos das mercadorias e dos serviços vendidos (671.971) (818.165) (845.569) (893.160)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (83.758) (99.039) (96.282) (117.451)
Perda de valores ativos (1.279) (445) (1.255) (557)
Valor adicionado bruto 488.950 438.926 653.028 586.417
Depreciação e amortização (61.304) (73.502) (69.510) (85.935)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 427.646 365.424 583.518 500.482
Valor adicionado recebido em transferência 51.218 53.698 12.404 48.050
Resultado da equivalência patrimonial 40.281 21.101 – –
Receitas financeiras 10.937 32.597 12.404 48.050
Valor adicionado total a distribuir 478.864 419.122 595.922 548.532
Valor a distribuir 478.864 419.122 595.922 548.532
Pessoal 164.332 159.582 216.203 210.651

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Remuneração direta 128.363 121.787 172.703 164.912
Benefícios 23.438 25.036 28.430 30.907
FGTS 12.531 12.759 15.070 14.832
Impostos, taxas e contribuições 160.952 146.540 203.143 194.280
Federais 59.267 63.080 81.930 93.159
Estaduais 101.153 82.531 120.420 99.878
Municipais 532 929 794 1.243
Remuneração de capital de terceiros 195.672 185.507 218.668 216.108
Juros 87.204 80.366 76.286 82.953
Aluguéis 85.473 59.675 117.388 80.815
Variação cambial 8 6 (295) 1.976
Ajuste valor presente 17.118 24.584 19.652 23.711
Taxa de antecipação e tarifas bancárias 9.334 19.181 11.548 23.925
Outras (3.465) 1.695 (5.911) 2.728
Remuneração de capitais próprios (42.092) (72.507) (42.092) (72.507)
 Prejuízos retidos (42.092) (72.507) (42.092) (72.507)

                Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024  2023

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 138.246 176.179 173.496 213.276
Contas a receber 7 87.128 71.099 126.746 101 .131
Estoques 8 218.034 214.806 2 91.021 271.881
Tributos a recuperar 17.b 58.625 74.202 94.349 113.430
Partes relacionadas 12 8.960 2.360 – –
Outros ativos 20.350 13.678 21.824 14.790
Total do ativo circulante 531.343 552.324 707.436  714.508
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a receber com ex-quotistas 16.1 5.490 5.478 5.491 5.478
 Depósitos judiciais 20 9.108 7.733 10.220 8.580
 Tributos diferidos 19 194.454 196.936 227.389 225.703
 Outros ativos 166 1.152 166 1.152
Investimentos 9 356.966 315.985 – –
Imobilizado 10 42.839 51.772 47.938 57.219
Intangível 11 38.991 48.300 207.201 218.249
Ativo de direito de uso 15 89.630 100.759 98.709 109.963
Total do ativo não circulante 737.644 728.115 597.114 626.344
Total ativo 1.268.987  1.280.439 1.304.550  1.340.852

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Passivo
Circulante
Fornecedores 13.1 277.943  343.192 361.093 383.774
Fornecedores - operação de “confirming” 13.2 6.401 – 6.401 –
Empréstimos e financiamentos 14 88.838 76.161 88.838 76.161
Passivo de arrendamento 15 41.702 43.391 45.695 49.977
Salários e encargos sociais a pagar 41.559 33.657 48.537 39.543
Impostos e contribuições sociais a recolher 17 70.660 66.856 88.049 83.740
Imposto de renda e contribuição social a pagar 17 – – 9.352 3.865
Parcelamento de tributos 17c 36.729 25.042 48.493 33.230
Partes relacionadas 12 146.319 61.639 – –
Outras contas a pagar 25.229 46.353 29.337 52.529
Total do passivo circulante 735.380 696.291 725.795 722.819
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 180.817 225.855 180.817 225.855
Passivo de arrendamento 15 68.608 78.413 74.903 83.178
Contas a pagar para ex-quotistas 16.2 10.225 10.127 24.717 23.731
Provisão para demandas judiciais 20 10.931 6.890 11.465 7.540
Parcelamento de tributos 17c 82.153 47.340 106.116 61.668
Partes relacionadas - controlador 12d 84.455  78.228 84.455 78.228
 Provisão para perdas com investimentos 9 1.101 402 – –
Outros passivos 3.583 3.462 4.548 4.402
Total passivo não circulante 441.873 450.717 487.021 484.602
Total do passivo 1.177.253  1.147.008 1.212.816  1.207.421
Patrimônio líquido 21
Capital social 625.539 625.539 625.539 625.539
Reservas de capital 12.829 12.434 12.829 12.434
Ajustes de avaliação patrimonial 9 11 9 11
Prejuízos acumulados (546.643) (504.553) (546.643) (504.553)
Total do patrimônio líquido 91.734 133.431 91.734 133.431
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.268.987  1.280.439 1.304.550  1.340.852

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional, líquida 23.a 922.223 1.018.156 1.179.454 1.173.423
Custo das mercadorias vendidas 24 (474.591) (587.868) (582.932) (600.513)
Lucro bruto 447.632 430.288 596.522  572.910
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas com vendas 24 (241.607) (254.528) (315.217) (326.816)
 Despesas gerais e administrativas 24 (112.876) (91.052) (139.899) (115.179)
 Depreciação e amortização 24 (61.304) (73.502) (69.510) (85.935)
 Outras (despesas) receitas, líquidas 24 2.957 (3.589) 4.734 (8.386)
 Resultado de equivalência patrimonial 9 40.281 21.102 – –
Lucro antes do resultado financeiro e dos tributos 75.083 28.719 76.630 36.594
 Receitas financeiras 25 19.411 42.152 24.184 60.884
 Despesas financeiras 25 (134.104) (140.460) (134.281) (153.631)
(Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social (39.610) (69.589) (33.467) (56.153)
Imposto de renda e contribuição social corrente 19 – – (10.313) (5.007)
Imposto de renda e contribuição social diferido 19 (2.482) (2.918) 1.688 (11.347)
(Prejuízo) do exercício (42.092) (72.507) (42.092) (72.507)
Resultado por ação - básico (R$) 26 (1,1397) (1,9633) (1,1397) (1,9633)
Resultado por ação - diluído (R$) 26 (1,1397) (1,9633) (1,1397) (1,9633)
Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
(Prejuízo) do exercício (42.092) (72.507) (42.092) (72.507)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente (42.092) (72.507) (42.092) (72.507)

Diretoria

Guilherme de Biagi Pereira - Diretor Financeiro

Contador

Ciro de Oliveira Brito - CRC 1SP 190128



“É polêmico, mas vai a voto”, diz
relator de licenciamento ambiental
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“Guerra Civil”: Wagner
Moura brilha em distopia
tensa sobre o colapso dos

EUA e o papel do jornalismo
Por Nicholas M. Merlone, especial para O DIASP

Em Guerra Civil, novo filme de Alex Garland, o cenário é tão
inquietante quanto plausível: os Estados Unidos entraram em co-
lapso. Forças separatistas armadas avançam sobre Washington,
enquanto o governo central se isola e a democracia parece um
vestígio do passado. É nesse contexto que o cineasta britânico
constrói um thriller político que se recusa a oferecer respostas
fáceis, mas levanta questões profundas sobre a ética jornalística,
a banalização da violência e a falência das instituições.

O filme acompanha um grupo de jornalistas em uma jornada
rumo à capital, na tentativa de entrevistar o presidente antes da
tomada militar. Entre eles, destaca-se Joel, vivido com vigor por
Wagner Moura, que entrega uma das atuações mais potentes de
sua carreira internacional. Carismático, intenso e moralmente am-
bíguo, seu personagem funciona como uma espécie de bússola
emocional da trama – ainda que muitas vezes ele mesmo esteja
perdido em meio ao caos. Moura domina a tela com sua presença
magnética e representa, com nuances, o conflito entre o impulso
de documentar e a impotência diante da barbárie.

Ao lado dele está Lee (Kirsten Dunst), uma veterana fotojorna-
lista marcada pela exaustão emocional e um olhar desencantado
sobre o mundo. Mas é a jovem Jessie, interpretada por Cailee
Spaeny, quem oferece ao espectador o ponto de vista mais impac-
tante. Aspirante a jornalista, inexperiente e cheia de idealismo, ela
é o fio condutor da narrativa. Em Jessie, vemos não apenas o
choque da juventude diante da brutalidade, mas também o nasci-
mento da consciência profissional e moral de quem escolhe relatar
a verdade num mundo onde a verdade se tornou artigo raro.

Spaeny conduz sua personagem com notável sensibilidade,
equilibrando fragilidade e determinação. Sua jornada é, no fundo,
a do amadurecimento: da hesitação diante do primeiro disparo ao
sangue-frio necessário para apertar o botão da câmera no instante
certo. Se Dunst representa o fim de um ciclo e Moura, a zona
cinzenta da prática jornalística, Spaeny simboliza o que resta de
esperança — ou, talvez, o quanto essa esperança será rapidamen-
te esmagada.

A relação entre os três é marcada por tensão geracional, cho-
ques éticos e uma silenciosa admiração mútua. Garland, conheci-
do por seus roteiros cerebrais, evita os clichês do heroísmo fácil e
foca nas escolhas difíceis. Há momentos em que a câmera de Mou-
ra parece mais uma arma do que uma ferramenta de registro — e é
essa ambiguidade que dá profundidade ao roteiro.

Visualmente, Guerra Civil combina o realismo documental com
uma estética sombria. A fotografia aposta em luz natural, cores
desbotadas e cenas captadas em movimento, evocando o imedia-
tismo das coberturas de guerra e aumentando o senso de urgên-
cia. A trilha sonora é discreta, quase ausente, deixando que o som
dos tiros e das sirenes fale mais alto que qualquer música.

No fim, Guerra Civil não é apenas um alerta sobre os perigos
da polarização política ou um estudo sobre o jornalismo em tem-
pos de colapso. É um filme sobre testemunhar — e sobre o preço
de olhar de frente para o que muitos preferem ignorar. Com um
elenco afiado e direção firme, Alex Garland entrega um dos filmes
mais relevantes do ano, e Wagner Moura consolida seu nome
como um dos grandes atores globais da atualidade.

Advogado do Consumidor
Cidadania & Economia

O projeto de lei (PL) que cria
novo marco para o licenciamen-
to ambiental no Brasil é polêmico,
há divergências e tem sido de difí-
cil ser votado no Senado Federal,
disse na terça-feira (13) o relator
do PL 2159/2021, senador Confú-
cio Moura (MDB-RO). Um pedido
de vista adiou a votação da maté-
ria para próxima semana na Comis-
são de Meio Ambiente (CMA).

“Não é um relatório unânime.
Se fosse unânime, ele teria sido
aprovado há mais de 20 anos. Ele
é polêmico mesmo. Mas só que
agora vai facilitar a votação em
plenário. Deverá ter um mínimo
de divergências. Ainda tem mais
uma semana para apreciarmos al-
guma emenda que venha a sur-
gir”, afirmou Confúcio.

Criticado por organizações
ambientalistas, o texto é apoiado
pelo presidente do Senado, Davi
Alcolumbre (União-AP), e pela
Frente Parlamentar Agropecuária
(FPA). A matéria chegou da Câ-
mara em 2021 e sofreu uma série
de alterações no Senado, trami-
tando simultaneamente na Comis-
são de Agricultura sob a relato-
ria da senadora Tereza Cristina
(PP-MS), liderança da FPA.

O senador Confúcio disse
que o relatório apresentado em
novembro era “invotável” devi-
do às divergências com o texto
da senadora Tereza Cristina. Na
última sessão da CMA, o gover-
no pediu 15 dias para analisar o
tema.

O relator do PL 2159/2021 ain-
da negou que a tramitação da
matéria se deva a pressão de Al-
columbre em retaliação a demora
do Ibama de licenciar a explora-
ção de petróleo na marguem
equatorial do Brasil.

“O senador Davi mandou uma
emenda para a senadora Tereza e
pra mim, e nós rejeitamos, não
acolhemos. Então, para você vê
que não tem amarração, pressão,
nem ferrão atrás para aprovar”,
justificou.

Críticas ambientalistas
Movimentos ambientalistas

lançaram campanha contra a apro-
vação do projeto, chamado de PL
da Devastação. Organizações
como o Instituto Social Ambien-
tal, o Observatório do Clima, o
SOS Mata Atlântica, o Instituto
Sociedade, População e Nature-
za, entre outros, participam da

campanha.
“O PL 2159 é a maior boiada

da história: desmonta o licencia-
mento ambiental e libera o autoli-
cenciamento de empreendimen-
tos. Enquanto o clima colapsa,
querem acabar com as regras de
proteção ambiental”, comparti-
lhou o Observatório do Clima em

uma rede social.
As organizações argumentam

que o projeto de lei flexibiliza os
licenciamentos ambientais fragi-
lizando a proteção ao meio ambi-
ente. Entre as principais críticas,
está a possibilidade de proces-
sos de licenciamento mais sim-
plificados para alguns empreen-

dimentos e a dispensa de licenci-
amento para atividades agrope-
cuárias.

O relator Confúcio Moura
justificou que as atividades agro-
pecuárias terão responsabilida-
des de acordo com seu porte.

“O pessoal vai falar que ‘pas-
sou a boiada’. Nós colocamos as

tipologias dos empreendimentos
bem definidos. Por exemplo, do
agro, um fazendeiro que vai con-
finar 10 boias tem um procedimen-
to. Um que vai confinar 50 mil
bois, tem outro procedimento. É
pela característica do empreendi-
mento e o potencial poluidor”,
explicou. (Agência Brasil)

Parcerias com a China beneficiarão
infraestrutura e saúde, diz Lula

Dezenas de atos e parcerias
foram assinadas entre Brasil e
China, na terça-feira (13), em meio
à visita do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva a Pequim. Muitos
deles, voltados a parcerias e fi-
nanciamentos para aos setores
de infraestrutura, sustentabilida-
de, energia e saúde.

Em declaração dirigida aos
jornalistas que acompanham a mis-
são brasileira na China, Lula disse
que os atos assinados “compro-
vam o dinamismo que o presiden-
te Xi da China e eu temos imprimi-
do ao relacionamento bilateral”,
disse o presidente brasileiro.

 Ele destacou que, entre os
documentos assinados, há um ato
que pretende dar dinamismo à re-
lação entre estaleiros brasileiros e
chineses. Algo que, segundo
Lula, está em linha com o compro-

misso de seu governo para resga-
tar a indústria naval brasileira.

Lula citou também alguns pro-
tocolos da área de saúde que pre-
tendem expandir a capacidade
brasileira de produção de remé-
dios e vacinas, e de manufatura
de equipamentos médicos.

Ainda segundo Lula, mais
dois satélites serão lançados por
conta do programa Satélite de
Recursos Terrestres Brasil-China.
Os CBERS 5 e 6 produzirão e com-
partilharão imagens para uso am-
biental, agrícola e meteorológico
com os países do Sul Global.

“O presidente Xi e eu também
conversamos sobre mobilização
de financiamento para projetos
de infraestrutura, sustentabilida-
de e energia”, disse ele ao lem-
brar a visita feita, há algumas se-
manas, por uma missão chinesa

para avaliar “oportunidades de
investimento” em infraestrutura,
no âmbito das Rotas de Integra-
ção Sul-Americana.

Segundo ele, essas rotas “são
mais do que corredores de expor-
tação entre o Atlântico e o Pacífi-
co: são vetores de indução do
desenvolvimento”, explicou o
presidente brasileiro.

Um outro empreendimento
que poderá render bons frutos ao
Brasil é o Túnel de Santos. Algo
que, segundo o ministro de Por-
tos e Aeroportos, Silvio Costa
Filho, tem despertado interesse
de empresários chineses.

De acordo com o ministro, foi
assinado, durante os encontros
na China, um conjunto de ações
com o setor portuário, que po-
dem superar R$ 6 bilhões em in-
vestimentos.

“Essas empresas participarão
do leilão no mês de agosto [que
definirá o consórcio responsável
pela construção do Túnel de San-
tos]. Nos próximos 30 dias, um
conjunto de empresas está indo
ao Brasil para poder participar
efetivamente da construção de
consórcios”, disse Costa Filho.

China e Brasil
A China é o maior parceiro

comercial do Brasil. Em 2023 o
Brasil exportou US$ 157,5 bilhões
à China, valor recorde, enquanto
importou US$ 104,3 bilhões. Se-
gundo o Planalto, as exportações
brasileiras para a China foram
superiores à soma das vendas do
país para os Estados Unidos
(US$ 36,9 bilhões) e para a União
Europeia (US$ 46,3 bilhões).
(Agência Brasil)

Estado anuncia R$ 18,7 mi para fortalecer
ensino profissional nas universidades
O Governo do Paraná anun-

ciou na terça-feira (13) um paco-
te de investimento de R$ 18,7 mi-
lhões para fomentar ações de
ensino superior nas universida-
des estaduais. A liberação dos
recursos foi assinada na abertu-
ra do Fórum de Boas Práticas do
Ensino Superior Estadual do Pa-
raná, que acontece até esta quar-
ta-feira (14) na Universidade Es-
tadual de Ponta Grossa (UPEG),
na região dos Campos Gerais. A
iniciativa contempla quatro cha-
madas públicas da Secretaria da
Ciência, Tecnologia e Ensino Su-
perior (Seti), que serão publica-
das ainda nesta semana.

Um dos editais, no valor de
R$ 12 milhões, será destinado ao
Programa de Fomento à Integra-
ção e Gestão de Dados Acadêmi-
cos das Universidades Estadu-
ais do Paraná (Unidata). O proje-
to vai implementar um sistema
integrado para monitorar o impac-
to social e profissional dos egres-
sos, além de avaliar resultados de
pesquisas e projetos de exten-
são. A ferramenta deve auxiliar na
formulação de políticas públicas
mais eficientes para o ensino su-
perior paranaense.

Com R$ 2,8 milhões, o Progra-
ma de Fomento à Oferta de Cur-
sos Microcredenciais irá ampliar
a oferta de capacitações de curta
duração, fortalecendo as ações
de educação continuada. Os cur-
sos serão alinhados às deman-
das do mercado de trabalho, pro-
movendo a qualificação de pro-
fissionais de diferentes áreas, in-
cluindo servidores públicos. O
Paraná foi o primeiro estado do
Brasil a regulamentar cursos mi-
crocredenciais para acompanhar
as transformações do mercado,

impulsionadas pela digitalização
e mudanças sociais.

Outra chamada pública bus-
ca implantar Núcleos de Inserção
Profissional (NIP) na rede esta-
dual de ensino superior, com apor-
te de R$ 2,45 milhões. Denomina-
do Programa de Aprendizado Prá-
tico e Integração Universidade-
Sociedade, o intuito é promover
parcerias com o setor produtivo
empresarial para desenvolver
projetos práticos que aproximem
a formação acadêmica das neces-
sidades do mercado. Com isso, o
governo estadual busca ampliar
as oportunidades de qualificação
profissional e empregabilidade no
Paraná.

Para fechar o novo pacote de
investimento na rede estadual de
ensino superior, o Programa de
Formação para a Gestão Pública
(Protag) receberá R$ 1,5 milhão
para qualificar servidores estadu-
ais, a partir da oferta de vagas em
cursos de mestrado e doutorado,
com foco em transformação digi-
tal e gestão inovadora. Com essa
medida, em parceria com as uni-
versidades, o governo estadual
busca contribuir para modernizar
a administração pública e melho-
rar ainda mais os serviços ofere-
cidos para a população.

Os quatro novos programas
que integram o pacote de inves-
timento demonstram o compro-
misso do Governo do Paraná para
fortalecer a rede de universida-
des estaduais como instituições
indutoras de desenvolvimento.
Na prática, os investimentos irão
beneficiar diretamente estudan-
tes, servidores e a sociedade pa-
ranaense, elevando a qualidade
e a relevância do ensino superior
público no estado.

Ao longo desses dois dias, o
Fórum de Boas Práticas do Ensi-
no Superior Estadual do Paraná
reúne 160 gestores das sete uni-
versidades estaduais para com-
partilhar experiências e discutir
ações estratégicas no âmbito do
sistema estadual. O evento tem
como objetivo fortalecer a cola-
boração entre as instituições da
rede estadual de ensino superior
e aprimorar a qualidade do ensi-
no, por meio da troca de conhe-
cimentos em áreas acadêmicas,
administrativas e de gestão.

A programação do evento
prevê a apresentação de resulta-
dos de 15 programas estratégi-
cos, que somam um investimen-
to de R$ 119,6 milhões, entre 2023
e 2024. Os recursos são do Fun-
do Paraná, instituído pela Cons-
tituição Estadual, composto anu-
almente por 2% da receita tribu-
tária estadual. Neste ano, a dota-
ção prevista para o fundo é R$
534,5 milhões, de acordo com a
Lei Orçamentária Anual (LOA),
com possibilidade de suplemen-
tação orçamentária ao longo do
ano, a depender da arrecadação
estadual.

Para o diretor de Ensino Su-
perior da Seti, Michel Jorge Sa-
maha, o evento representa um
importante instrumento de ges-
tão de políticas públicas lidera-
das pelo Sistema Estadual de
Ensino Superior. “Este evento é
uma oportunidade para avaliar-
mos os impactos das iniciativas
financiadas pelo Estado na área
do ensino superior e planejarmos
os próximos passos, fortalecen-
do o sistema universitário por
meio do diálogo, que permite
identificar e replicar as melhores
práticas em toda a rede estadu-

al”, destaca.
A pró-reitora de Extensão,

Cultura e Sociedade da Universi-
dade Estadual de Londrina (UEL),
Zilda Aparecida Freitas de An-
drade, afirma que a interação en-
tre as instituições evidencia os
avanços no atendimento às de-
mandas sociais. “Percebemos
como as universidades desenvol-
vem ações distintas e com resul-
tados diversos, a partir de pro-
gramas similares, demonstrando
todo o potencial dessa relação
entre a universidade e a socieda-
de, que ainda pode ser amplia-
da”, diz a gestora.

O pró-reitor de Extensão e
Cultura da Universidade Estadu-
al do Norte do Paraná (UENP),
Rui Gonçalves Marques Elias,
aponta a importância do diálogo
entre os gestores das ações ins-
titucionais em nível estadual. “O
fórum é essencial para que nós,
pró-reitores e coordenadores,
possamos debater, conhecer as
práticas das outras instituições
e avaliar nosso trabalho, buscan-
do sempre melhorar nossos pro-
jetos de extensão para atender
melhor a comunidade acadêmica
e a sociedade”, salienta.

Entre os participantes estão
reitores, pró-reitores e coordena-
dores das áreas de Graduação,
Pós-Graduação, Extensão e As-
suntos Estudantis, além de pro-
fessores que atuam nas univer-
sidades coordenando as ações
dos programas estratégicos da
Seti. O encontro serve como pla-
taforma para alinhar as ações das
universidades com as metas do
Sistema Estadual de Ensino Su-
perior, promovendo inovação e
excelência acadêmica em todo o
Paraná. (AENPR)

PGR pede condenação de acusados
pelo assassinato de Marielle

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) pediu na terça-fei-
ra (13) ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) a condenação dos
acusados de envolvimento no
assassinato da vereadora Marie-
lle Franco e do motorista Ander-
son Gomes, ocorrido em 2018, no
Rio de Janeiro.

Na manifestação, a procura-
doria defendeu a condenação do
conselheiro do Tribunal de Con-
tas do Rio de Janeiro (TCE-RJ)
Domingos Brazão, do ex-depu-
tado federal Chiquinho Brazão,
irmão de Domingos, do ex-che-
fe da Polícia Civil do Rio de Ja-
neiro Rivaldo Barbosa, do ma-
jor da Polícia Militar Ronald
Alves de Paula e do ex-policial
militar Robson Calixto, asses-

sor de Domingos.
O pedido de condenação faz

parte das alegações finais do
caso, última etapa antes do jul-
gamento do processo.

Nas alegações, o vice-procu-
rador, Hindenburgo Chateaubri-
and, afirma que os acusados de-
vem ser condenados pelos crimes
de organização criminosa e ho-
micídio.

Para o procurador, as provas
obtidas na investigação compro-
vam a participação dos acusados
no crime.

“Os fatos que se seguiram e
que culminaram na execução de
Marielle e do motorista Anderson
Gomes, além da tentativa de ho-
micídio de Fernanda Gonçalves
[assessora da vereadora], devi-

damente descritos na denúncia,
são conhecidos e foram suficien-
temente tratados e comprovados
na ação penal pertinente, que tra-
mitou perante o órgão competen-
te do Poder Judiciário do Estado
do Rio de Janeiro”, afirmou Hin-
denburgo.

Conforme a delação premia-
da do ex-policial Ronnie Lessa,
que confessou ter feito os dis-
paros de arma de fogo contra a
vereadora, os irmãos Brazão e
Barbosa foram os mandantes
do crime. Rivaldo Barbosa te-
ria participado dos preparati-
vos da execução do crime. Ro-
nald é acusado de ter monito-
rado a rotina da vereadora e de
repassar as informações para
o grupo. Robson Calixto teria

entregado a Lessa a arma usa-
da no crime.

De acordo com a investiga-
ção da Polícia Federal, o assas-
sinato de Marielle está relacio-
nado ao posicionamento con-
trário da vereadora aos interes-
ses do grupo político liderado
pelos irmãos Brazão, que têm
ligação com questões fundiári-
as em áreas controladas por mi-
lícias no Rio.

Nos depoimentos prestados
durante a instrução, os acusados
negaram participação no assas-
sinato.

O relator do caso é o ministro
Alexandre de Moraes. Caberá ao
ministro marcar a data do julga-
mento, que pode ocorrer neste
ano. (Agência Brasil)


